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In Memoriam 

 

Com profunda tristeza e um vazio impossí vel de preencher, o Nu cleo de Sociologia 

despede-se de Lucinda Silva. 

Lucinda foi uma presença serena e afa vel, sempre disponí vel. Tinha um tempo 

infinito para quem dela precisasse, uma escuta completa e um gesto simples que 

acolhia antes mesmo das palavras. 

No seu trabalho habitava o cuidado: apoio discreto, equilí brio nos dias mais 

exigentes, humanidade concreta no quotidiano, abrindo, sem alarde, caminhos 

largos ao sentido de pertença. 

Guarda -la-emos na o apenas pelo que fez, mas sobretudo pelo modo como sempre 

foi: inteira, bondosa, presente. 

Com profundo reconhecimento, 

 

Nu cleo de Sociologia da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 



  
 

Editorial 

iscutir democracia no se culo XXI e , mais do 
que nunca, uma necessidade urgente. Num 

tempo marcado por crises sucessivas – econo mi-
cas, clima ticas, tecnolo gicas e geopolí ticas – e 
por transformaço es profundas nas formas de 
convive ncia social, a democracia deixou de ser 
apenas um horizonte consensual. Tornou-se um 
terreno insta vel, atravessado por tenso es, dispu-
tas e reconfiguraço es que exigem reflexa o crí tica. 
A questa o ja  na o e  apenas saber como preservar 
instituiço es democra ticas, mas compreender os 
desafios que hoje corroem os seus fundamentos: 
da erosa o da confiança pu blica a  fragmentaça o 
do espaço polí tico, da intensificaça o das desi-
gualdades a  crescente normalizaça o de discur-
sos autorita rios. 

É  precisamente aqui que a Sociologia assume um 
papel decisivo. Atenta a s estruturas sociais, a s re-
laço es de poder e a s dina micas de exclusa o e per-
tença, ela permite pensar a democracia para la  
das suas formas institucionais. Num contexto de 
polarizaça o, o olhar sociolo gico torna-se indis-
pensa vel para interrogar criticamente o presente 
e alimentar possibilidades democra ticas futuras. 

É  neste enquadramento que a presente ediça o da 
newsletter Prisma.Soc se dedica ao tema “Demo-
cracia e Populismos”. Fa -lo a partir das contribui-
ço es variadas e generosas de colegas do Centro 
de Éstudos Sociais e da Faculdade de Économia, 
de alunos/as dos va rios ciclos de estudos, mas 
tambe m abrindo-se a  participaça o de colegas e 
estudantes de outras universidades, num esforço 
de alargamento do dia logo acade mico e intelec-
tual. 

Num tempo em que se prometem simplificaça o, 
unidade e autoridade, esta ediça o propo e o exer-
cí cio contra rio: complexificar, escutar e pensar 
criticamente a partir de espaços de pensamento 
plural. Ém u ltima insta ncia, refletir sobre estas 
dina micas e  interrogar o futuro da democracia e 
o tipo de mundo comum que desejamos tornar 
possí vel. 

A Comissa o Éditorial  

Adriana Giroletti, Ana Raquel Matos,  
Joana Nobre Coelho, Leonor Silva e Rafael Vieira 
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ENSAIOS 

ratamos a democracia como se fosse 
uma infraestrutura. Constro i-se uma 
vez e depois deixa-se ali, a cumprir por 

ine rcia a sua funça o. Mas a democracia na o 
e  a ponte, e  a manutença o da ponte. Tal 
como o vento e a chuva degradam uma obra 
quando ningue m a cuida, as organizaço es 
esta o expostas a dina micas quotidianas que 
podem, com o tempo, esvaziar o processo 
democra tico. 

No seu livro Zur Soziologie des Parteiwesens 
in der modernen Demokratie, Robert 
Michels (1915/1911) descreveu este esva-
ziamento com uma crueza inco moda. De-
pois de observar o funcionamento de parti-
dos socialistas e sindicatos, o socio logo 
chegou a  conclusa o de que, em condiço es 
normais, as organizaço es complexas ten-
dem a ser dominadas por uma minoria diri-
gente. “Quem diz organizaça o, diz oligar-
quia” foi a fo rmula incisiva que escolheu 
para condensar a sua ce lebre “Lei de Ferro”. 

Organização, especialização e captura 
do processo 

A tese de Michels e  inquietante por duas ra-
zo es. Primeiro, porque na o nasce da ana lise 
de organizaço es abertamente tira nicas, mas 
daquelas que se pensavam como escolas de 
igualdade, cidadania e reforma social. E, se-
gundo, porque a deriva oliga rquica na o de-
corre de conspiraço es nem da perversidade 
moral dos lí deres, mas de mecanismos roti-
neiros do pro prio processo organizativo. 

A  medida que uma organizaça o cresce, a 
gesta o torna-se mais complexa e exige dife-
renciaça o funcional. Surgem direço es, co-
misso es te cnicas, burocracias internas. Essa 
especializaça o abre uma clivagem entre o 
ve rtice e a base. Quem gere sabe mais e 
mais cedo. Quem formula as propostas e as 
alternativas condiciona o voto antes de ele 

acontecer. Ale m disso, ao concentrar a in-
terlocuça o externa, a direça o acumula, pela 
pro pria atividade, capital relacional e me-
mo ria operativa difí ceis de replicar. A sua 
substituiça o deixa enta o de ser apenas uma 
questa o estatuta ria e torna-se um problema 
operacional. Quem tem os contactos e o 
know how para o fazer? 

A esta crescente “indispensabilidade” do 
ve rtice somam-se as barreiras a  participa-
ça o da base. Envolver-se na vida polí tica da 
organizaça o tem um custo de oportunidade 
elevado: exige tempo, atença o e acesso a  in-
formaça o. Discordar acarreta riscos adicio-
nais. A ameaça de sanço es informais (isola-
mento, perda de oportunidades, desgaste 
reputacional) tende a premiar o sile ncio e a 
punir a discrepa ncia. Quando disputar o 
rumo se torna demasiado caro, a democra-
cia perde valor substantivo e transforma-se 
num ritual. Vota-se, mas sobre opço es ja  en-
quadradas. Consulta-se, mas tarde. Escuta-
se, mas sem conseque ncia. 

Técnica, controlo e desvio de missão 

Entre os lí deres de organizaço es que sofre-
ram uma deriva autocra tica surge frequen-
temente a desculpa da necessidade: “na o se 
pode deliberar sobre tudo”, “isto e  te cnico”, 
“aquilo e  urgente”. Essa justificaça o tem 
algum fundamento. O problema, pore m, 
na o e  que existam deciso es te cnicas ou 
urgentes. O problema surge quando “o 
te cnico” e “o urgente” servem para fechar o 
debate. Quem define o que e  delibera vel 
delimita o perí metro da democracia. 

A democracia nas organizaço es na o e  um 
luxo nem um capricho participativo. E  uma 
tecnologia de controlo do poder, concebida 
precisamente para impedir que os impera-
tivos da eficie ncia operativa e te cnica se 
convertam em licença para abusar. 

T 

O esvaziamento da democracia 
nas organizações 

Andrés Spognardi 

Investigador do Centro de Estudos Sociais  
Cocoordenador do Doutoramento em Democracia no Século XXI (CES-FEUC) 
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O abuso de poder tem efeitos distributivos: 
determina quem beneficia das oportunida-
des e quem suporta os custos. Mas tem tam-
be m efeitos teleolo gicos, isto e , altera os fins 
que a organizaça o prossegue e aquilo que 
entende por “sucesso”. Quando a direça o ga-
nha autonomia, muda o crite rio pra tico de 
decisa o. Em vez de perguntar “isto cumpre 
a missa o?”, passa a perguntar “isto po e em 
risco a organizaça o e a posiça o de quem a 
dirige?”. Nesse momento, a missa o deixa de 
funcionar como mandato que constrange e 
passa a operar como discurso legitimador. 
O que se decide para proteger o aparelho e 
garantir a sua continuidade e  apresentado 
como fidelidade aos princí pios fundadores. 

Contra o fatalismo  

Apesar da sua força lo gica, na o devemos 
cair na tentaça o de ler a “Lei de Ferro da Oli-
garquia” como destino inexora vel das orga-
nizaço es democra ticas. Ao faze -lo, naturali-
zarí amos a concentraça o de poder e 
transformarí amos a resignaça o em rea-
lismo. Se a oligarquia fosse inevita vel, a de-
mocracia seria apenas um ritual sem efeito. 

O verdadeiro valor da tese de Michels na o 
esta  em anunciar um destino, mas em obri-
gar-nos a ver as presso es estruturais que 
empurram nessa direça o: especializaça o, 
assimetrias de informaça o, controlo de pro-
cedimentos, custos de participaça o e san-
ço es ao dissenso. A questa o, portanto, na o e  
se a deriva autocra tica existe (existe e e  fre-
quente), mas que desenho institucional a 
torna menos prova vel.  

Os dispositivos de controlo  

Alguns dispositivos de controlo democra -
tico sa o prosaicos, mas decisivos: transpa-
re ncia documental, regras eleitorais que 
evitem que o voto se reduza a mera ratifica-
ça o, separaça o entre gesta o e controlo, sal-
vaguardas que protejam o dissenso face a 
sanço es informais. Estes mecanismos na o 
procuram eliminar o conflito (inerente a  de-
mocracia), mas mudar a forma como o con-
flito e  tratado. Em vez de resolver diverge n-
cias por hierarquia ou por desgaste (sem 
razo es explí citas e sem rasto verifica vel), 
obrigam a que as deciso es e os seus funda-
mentos fiquem registados e possam ser re-
vistos e impugnados. 

O paradoxo e  que estes dispositivos so  fun-
cionam enquanto ainda ha  capacidade cole-

tiva para os ativar. Quando a deriva autocra -
tica se instala, o desenho institucional 
torna-se letra morta. A minoria que con-
trola o aparelho redefine a “normalidade” 
para que qualquer tentativa de correça o pa-
reça um “conflito irresponsa vel”. Ao mesmo 
tempo, o seu controlo sobre a informaça o, 
os recursos e os procedimentos torna invia -
vel a coordenaça o de uma maioria refor-
mista. Nessas condiço es, a regeneraça o in-
terna fica reduzida a uma hipo tese remota. 

Redemocratizar uma organizaça o captu-
rada exige uma conjuntura crí tica que rea-
bra o espaço de controlo: uma crise visí vel, 
um esca ndalo interno, uma fratura no ve r-
tice. Mas mesmo quando isso acontece, o 
choque pode apenas trocar a minoria diri-
gente sem alterar a arquitetura de poder 
(muda-se quem manda, mas na o a forma 
como se manda). Nesse caso, a base da or-
ganizaça o so  pode procurar apoios fora do 
perí metro capturado, ativando contrapesos 
externos com capacidade sancionato ria. 
Dito sem dramatismo: sem sança o, a demo-
cracia e  apenas reto rica. 

Referências 

Michels, R. (1915). Political parties: A sociological 

study of the oligarchical tendencies of modern 

democracy (E. Paul & C. Paul, Trans.). Hearst’s 

International Library Co. (Original work published 

1911). ∎ 
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os ú ltimos anos, os sistemas de saú de 
te m tentado conciliar diferentes exi-
ge ncias adversas e qúe colocam 

grande pressa o a s entidades e sistemas de 
saú de, tais como a melhoria constante de 
resúltados clí nicos, aúmento da eficie ncia 
operacional e da agilidade no atendimento, 
assim como a acelerada necessidade de di-
gitalizar e inovar os serviços, sob úma aús-
tera regúlamentaça o do sistema e, ao 
mesmo tempo, na o descúidando o objetivo 
principal de cúidar da saú de do paciente.  

Estas qúesto es destacam a falta de governa-
ça o, como descreve Greenhalgh (2017), e a 
criaça o de cena rios de necessidade de ino-
vaça o sem úm entendimento amplo e claro 
de seús cústos sociais. Neste contexto, a in-
trodúça o de tecnologias como a Intelige ncia 
Artificial (IA) e  comúmente vista como úm 
simples "kit" de aúmento da eficie ncia. No 
entanto, como afirmam Latoúr (2005) e 
Mesman (2008), a introdúça o de tecnolo-
gias altera a ecologia do conhecimento, as 
hierarqúias de aútoridade e as normas de 
responsabilidade no sistema de cúidados. 

Na minha investigaça o de doútoramento, 
focada em inovaça o, plataformas low-code, 
Valúe-Based Health Care (VBHC) e em 
transformaça o digital em saú de, constato a 
existe ncia de tre s tende ncias qúe atúam em 
simúlta neo em co-reforço: low-code com 
IA, IA on-device e o VBHC. Em vez de 
analisa -las como ferramentas neútras, pro-
ponho entende -las como arranjos sociote c-
nicos: combinaça o de plataformas, protoco-
los, dashboards, regras de financiamento, 
expectativas, pra tica e rotinas clí nicas capa-
zes de gerar efeitos performativos. 

As plataformas low-code com intelige ncia 
artificial tornam possí vel qúe "cidada os de-

senvolvedores", como clí nicos e administra-
dores, desenvolvam aplicaço es por meio de 
interfaces visúais e componentes modúla-
res. No discúrso de mercado qúe a Forrester 
públicoú (2023), isto seria promissor no 
sentido de democratizar e acelerar a inova-
ça o no local. Contúdo, esta promessa pode 
esconder úm "lock-in episte mico", no sen-
tido de qúe a aútonomia do útilizador e  re-
fe m de templates, permisso es, integraço es e 
atúalizaço es qúe o fornecedor controla. As-
sim, a democratizaça o do desenvolvimento 
convive com a constrúça o de depende ncias 
estrútúrais de difí cil contestaça o, com refle-
xos na transpare ncia e sústentabilidade e 
na transfere ncia de poder institúcional. 

A IA on-device desloca a compútaça o da 
cloúd para o device "local", em smartpho-
nes, wearables, sensores e monitores clí ni-
cos. De acordo com Alpaydin (2021) e Nara-
pareddy e Yerramilli (2025), esta múdança 
parece estar associada a menor late ncia, aú-
mento da privacidade e melhor capacidade 
de resposta contextúal no ponto de atendi-
mento do paciente. No entanto, tambe m re-
distribúi responsabilidades. A confiabili-
dade agora depende da calibraça o, bateria, 
conectividade, desvio do sensor e do soft-
ware, entre oútros. Qúando estes elementos 
falham, os erros podem na o ser evidentes, 
mas podem inflúenciar interpretaço es e de-
ciso es clí nicas. Múitas vezes, o o nús da ma-
nútença o e validaça o "no múndo real" recai 
sobre profissionais, pacientes oú cúidado-
res, qúe podem na o contar com estrútúras 
formais de gerenciamento de riscos. 

No VBHC de Michael Porter e Lee (2013), 
valor e  "resúltados relevantes para o do-
ente" e "cústos necessa rios para obte -los". 
A promessa deste framework e  a de alinhar 
os incentivos com qúalidade e fúgir da lo -

N 

Descentralização, IA Low-Code e IA 
On-Device na Saúde Digital: 
reconfigurações sociotécnicas na 
era do Value-Based Health Care 

Isabel Ventura Pereira 

Doutoranda em Governação, Conhecimento e Inovação (CES/FEUC) 
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gica "volúme". Como diz Mol (2008), ainda 
assim, o cúidado na o se redúz a me tricas: e  
relacional, sitúado e, múitas vezes, ambí -
gúo. Núma leitúra crí tica e aproximando-
me de Ramos (2019), e  possí vel descrever 
úma "fachada de valor", em qúe se mostra o 
comprometimento com indicadores para a 
simúlaça o de transpare ncia, tendo em vista 
a ocúltaça o de negociaço es, incertezas e tra-
balho invisí vel. A partir do momento em 
qúe o VBHC e  associado a úm conjúnto digi-
tal, a tende ncia e  reforçar regimes de visibi-
lidade em qúe "conta" apenas o qúe e  qúan-
tifica vel, na o o clinicamente oú socialmente 
relevante. 

Para analisar estas dina micas, torna-se ne-
cessa ria a lente da Actor-Network Theory 
(ANT) e de trabalhos de Callon (1986) e La-
toúr (2005), nos qúais se defende qúe a 
age ncia e  distribúí da e emerge das relaço es 
entre húmanos e na o húmanos; esta pers-
petiva aproxima-se da crí tica de Súchman 
(2007), para qúem a aça o no trabalho real e  
sitúada e improvisada, enqúanto múitos 
sistemas digitais operam com roteiros e lo -
gicas simplificadas. Ao segúir processos de 
tradúça o, inscriça o e alinhamento, discúti-
dos por Cressman (2009), torna-se possí vel 
observar como expectativas se inscrevem 
em software e protocolos e como redes se 
estabilizam em torno de dispositivos, 
dashboards, regras de reembolso e crite rios 
de desempenho. Um alerta algorí tmico, por 
exemplo, na o e  apenas úm "resúltado" te c-
nico: e  úm efeito de sensores, thresholds, 
interfaces, polí ticas de resposta e incentivos 
administrativos, articúlados pela interpre-
taça o do profissional. 

«Low-code, IA on-device e 
VBHC não são (…) são 
tecnologias que transformam 
e redistribuem a agência e o 
conhecimento, tornando 
certas práticas mais 
acessíveis do que outras» 

Se a transformaça o digital em saú de for en-
tendida apenas como modernizaça o tecno-
lo gica, corre-se o risco de ignorar o qúe re-
almente esta tecnologia proporciona, qúe e  
atúalizaça o nas formas de hierarqúia, deve-
res e coordenaça o do cúidado. Low-code, IA 
on-device e VBHC na o sa o, assim, apenas 
instrúmentos qúe tornam processos mais 
eficientes; sa o tecnologias qúe transfor-

mam e redistribúem a age ncia e o conheci-
mento, tornando certas pra ticas mais aces-
sí veis do qúe oútras. Explorar este aspeto 
sociolo gico e  crúcial para qúe a e nfase na o 
esteja na implementaça o da tecnologia, mas 
nas redes qúe estabilizam, nos atores qúe 
ganham oú perdem poder e nas pra ticas de 
cúidado qúe sa o estrútúradas e marginali-
zadas. 

Para qúe úma transformaça o digital em sa-
ú de seja simúltaneamente socialmente 
jústa e tecnicamente consistente, a inova-
ça o tecnolo gica contí núa, embora necessa -
ria, e  insúficiente. Impo em-se modelos de 
governaça o sensí veis aos contextos sociais 
e institúcionais, mecanismos de responsa-
bilidade distribúí da e úma atença o perma-
nente a s assimetrias qúe persistem nas in-
fraestrútúras digitais. Apenas ao reconhe-
cer a inovaça o como úm processo sociote c-
nico (e na o como úma solúça o te cnica) sera  
possí vel alinhar de forma sústenta vel pro-
messas de valor, pra ticas de cúidado e res-
ponsabilidades institúcionais. 
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o Portugal de 2065 a identidade naci-
onal deixou de ser um sentimento co-
letivo e tornou-se uma sentença algo-

rí tmica. Um Sistema de Pureza Lusitana 
(SPL) passou a classificar cada habitante se-
gundo determinaço es especí ficas e precisas 
conforme um í ndice invisí vel. Esta medida, 
criada sob o argumento de “preservar a cul-
tura portuguesa”, define quem e  verdadei-
ramente considerado como tal, dentre os 
habitantes do territo rio.  

No Portugal de castas a lí ngua identifica-se 
como um dos crite rios de seleça o de pureza 
e verdadeiro pertencimento a  comunidade. 
Normatizada pela Academia Algorí tmica da 
Lí ngua o “Portugue s Puro” e  a u nica forma 
de expressa o permitida e oficialmente reco-
nhecida pelo Estado. Dialetos como o mi-
rande s, foram erradicados do ambiente pu -
blico e passaram a integrar os sistemas de 
lí nguas mortas, estudados apenas pelos ar-
queo logos linguistas. As variaço es fone ti-
cas, regionalismos ou traços estrangeiros 
(que na o derivados do ingle s – u nica lí ngua 
estrangeira tolerada, ja  que o anglicismo e  
considerado sinal de sofisticaça o e integra-
ça o global) sa o considerados contaminaça o 
linguí stica e sa o passí veis de censura e re-
pressa o pelos sistemas de vigila ncia nacio-
nal. 

No topo da pira mide do sistema se encon-
tram os Portugueses de Raça Pura, descen-
dentes dotados de certificados de linhagem, 
sem misturas gene ticas estrangeiras. Go-
zam esses de privile gios como o acesso ins-
tanta neo a sau de, apoios habitacionais e 
sistemas de apoio ao trabalho digno e a  qua-
lidade de vida. 

Abaixo deles uma diversidade enorme de 
outras castas. Logo abaixo dos primeiros, os 
Autorizados Dourados, que compraram seu 
direito de pertencer por interme dio de pro-
cessos administrativos simplificados por 
toque biome trico, sa o os portugueses por 
investimento. Mais abaixo, os No mades di-
gitais e Expats, embora estrangeiros, carre-

gam consigo um status ambí guo de emissa -
rios de inovaça o tecnolo gica, mas com 
status de pertencimento tempora rio. Os 
vistos a eles concedidos, assim como suas 
permisso es de existe ncia no territo rio, sa o 
limitados a contratos de trabalho e de 
renda, desde que preenchidos com elevadas 
cifras. E, por fim, no fosso da hierarquia, se 
encontram os invisí veis aos sistemas de cui-
dado, mas preferidos das intelige ncias arti-
ficiais ligadas a  segurança pu blica e con-
trole fronteiriço, os Imigrantes Colonizados 
e os de Origem Sudeste Asia tica.  

A prolepse catastro fica de um Portugal ul-
tranacionalista pode parecer co mica se na o 
fosse um tra gico exagero dos acontecimen-
tos que ja  decorrem no presente. O aumento 
dos fluxos migrato rios e a dificuldade dos 
Estados em lidar com a questa o e  um dos 
mais graves problemas internacionais deste 
se culo. As populaço es deslocadas (sejam 
elas motivadas pelas mais diversas causas) 
acabam por se submeter a situaço es desu-
manizantes em decorre ncia da falta de 
perspetiva de desenvolvimento e sobrevi-
ve ncia em seus locais de origem. A decisa o 
pela migraça o obriga-os a enfrentar barrei-
ras fí sicas, psicolo gicas e burocra ticas que 
os colocam como ilegais e os empurra para 
a margem dos sistemas pu blicos kafkianos 
dos Estados que os recebem. 

A intensidade dos fluxos migrato rios coloca 
a  prova as polí ticas de integraça o social e 
apresenta cada vez mais desafios aos Esta-
dos e suas capacidades e mecanismos de 
gesta o de crises humanita rias. As tenso es 
entre os paí ses nas diverge ncias de resolu-
ço es, o aprofundamento dos controles de 
fronteiras, o crescimento de discursos anti-
imigraça o e os acordos fra geis entre paí ses 
do norte global, que buscam gerir a entrada 
massiva em seus territo rios, indicam a falta 
de unidade e efica cia de suas deciso es, ex-
plicitando a prevale ncia de interesses naci-
onais a uma real polí tica humanita ria. 

Os desafios e oportunidades do futuro gi-
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Migração: entre o risco e a exceção 

Eduarda Ribeiro Monteiro 
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ram em torno de observar e lidar com as mi-
graço es como decorre ncia natural da globa-
lizaça o defendida e exaltada nas u ltimas 
de cadas do se culo passado. O risco da pre-
carizaça o crescente e massiva das condi-
ço es de existe ncia pode ser observado por 
diversas perspetivas e, para a construça o de 
uma sociologia comprometida com a justiça 
social, se deve buscar desvelar como a ma-
nipulaça o da perceça o do risco relacionado 
aos deslocamentos humanos pode aproxi-
mar a humanidade, de modo acelerado, ao 
colapso autodestrutivo. 

Segundo Ulrich Beck, socio logo contempo-
ra neo e principal formulador da teoria da 
sociedade do risco, a perceça o social do 
risco condiciona os modos de pensar e de 
agir em situaço es especí ficas, ao passo que 
a projeça o do futuro assume um papel cen-
tral na configuraça o e na viabilidade do pre-
sente. Embora o autor na o trate direta-
mente da migraça o como um risco em sua 
teoria, e  importante observar que, na con-
temporaneidade, os fluxos migrato rios es-
ta o cada vez mais relacionados a tema ticas 
de incerteza, ambiguidade e complexidade, 
caracterí sticas tí picas dos riscos descritos 
por Beck. 

Observa-se que os Estados nacionais, so-
bretudo os do bloco europeu, ao lidarem 
com a migraça o de forma autorita ria, inefi-
ciente e, sobretudo, com um vie s securita rio 
e marginalizante, acabam por personificar 
os riscos, da segunda modernidade, na fi-
gura do deslocado por interme dio de uma 
polí tica de limitaça o e regulaça o ultranacio-
nalista de suas existe ncias. A postura destes 
Estados, que utilizam o medo como instru-
mento para moldar os imagina rios sociais, 
consolida-se atrave s da ampliaça o de bar-
reiras e fronteiras – entendidas como tecno-
logia polí tica de gesta o da insegurança. Essa 
estrate gia, na maioria das vezes, esta  ligada 
a s contradiço es do capital global e ao con-
sequente enfraquecimento das condiço es 
de cidadania.  

A ampliaça o das polí ticas de restriça o e 
controle de fronteiras, ao objetivarem con-
ter os deslocamentos de pessoas, gera desa-
fios a  efetivaça o dos direitos humanos e a  
pro pria integraça o dos deslocados. O apro-
fundamento das restriço es transforma os 
territo rios nacionais em espaços de exclu-
sa o onde a vida de determinados grupos e  
considerada descarta vel. A ideia de exceça o 
vista como te cnica de governo e de domina-

ça o, para ale m de uma simples aplicaça o da 
norma ou de sua suspensa o e  ilustrada na 
teoria de Giorgio Agamben e pode trazer luz 
para a ana lise da realidade sob a o tica da 
normalizaça o da exceça o e de suas dina mi-
cas. 

A reflexa o crí tica e a mobilizaça o teo rico so-
ciolo gica sobre a forma como o Estado ima-
gina e concretiza o risco migrato rio e  ur-
gente. Os desafios enfrentados pelos 
deslocados sa o ilustrados rotineiramente 
por barreiras burocra ticas, ineficazes e ex-
cludentes. E  imperioso, portanto, uma abor-
dagem que questione narrativas e pra ticas 
de exceça o e desafie o senso comum indivi-
dualista para que o direito de existir e mi-
grar possa efetivamente funcionar em um 
universo democra tico fortalecido e desen-
volvido. ∎ 
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ENSAIOS 

m vá riás trádiçõ es dá teõriá sõciál, á 
tránsfõrmáçá õ sõciál e põlí ticá de-
cõrre dá diná micá de cõnflitõ e tensá õ 

ná esferá pú blicá. É , sõbretúdõ, põr meiõ 
dessá diná micá qúe álternátivás sá õ cõns-
trúí dás (disside nciás), õpõndõ-se á tende n-
ciás áútõritá riás e põpúlistás (resiste nciá), 
ápreciándõ-se áindá á cápácidáde de inflú-
enciár õ qúe existe dentrõ dás institúiçõ es 
(incide nciá/inflúe nciá).2 A diná micá de 
cõnflitõ e tensá õ criádá ná esferá pú blicá 
põde, em certá medidá, ássegúrár úm eqúi-
lí briõ entre estábilidáde e múdánçá sõciál. 
A ideiá de demõcráciá deliberátivá, ássente 
em ácõrdõs deliberátivõs e áúse nciá de cõn-
flitõ ná õ máis se sústentá (Avritzer, 2011). 

A fõrmúláçá õ e implementáçá õ de põlí ticás 
pú blicás õcõrrem em cõntextõs cõmplexõs 
e ámbientes diná micõs, cárácterizádõs pelá 
interáçá õ simúltá neá de mú ltiplõs átõres, 
em mú ltiplõs ní veis de decisá õ, lõgõ, ná õ 
sá õ úm resúltádõ plenámente ráciõnál, cõ-
esõ, õú õriúndõ dá võntáde de úm átõr 
ú nicõ (Rhõdes, 2012; Driessen et al., 2012). 
Os gõvernõs ná õ cõnhecem integrálmente á 
võntáde dõ põvõ e, ássim, qúándõ õ desá-
cõrdõ emerge, põdem ser áfetádõs põr dife-
rentes fõrmás de áçá õ cõletivá. Rejeirá-se, 
põrtántõ, úm Éstádõ ássente númá búrõcrá-
ciá hierá rqúicá (gõvernáçá õ tõp-dõwn), 
ávánçándõ-se párá úmá máiõr útilizáçá õ de 
mercádõs, qúáse-mercádõs e redes de pres-
táçá õ de serviçõs pú blicõs, õs qúáis reqúe-
rem tántõ á párticipáçá õ dás redes sõciáis 
cõmõ dõ Éstádõ, núm prõcessõ descritõ põr 
Rhõdes (2012)3 cõmõ Wáves õf Gõver-
nánce. 

A iniciátivá dá sõciedáde civil õrgánizádá, 
ássõciádá á lõ gicás de gõvernáçá õ bõttõm-
úp, cõnstitúi igúálmente úm reflexõ dõs mõ-

vimentõs desencádeádõs pelás denõminá-
dás “Ondás dá Gõvernáçá õ”4 ápõ s á refõrmá 
dõ Éstádõ nõs ánõs 80. Verificá-se, neste 
cõntextõ, úmá tránsfõrmáçá õ nõs pádrõ es e 
nás fõrmás de interáçá õ entre õ Éstádõ e 
õútrõs átõres sõciáis, nõ sentidõ de fávõre-
cer õ seú envõlvimentõ crescente nás insti-
túiçõ es põlí ticás e nõs prõcessõs de decisá õ.  

Éstá nõvá lõ gicá de gõvernáçá õ cõmpõrtá 
tre s dimensõ es centráis: õ álárgámentõ dõ 
cámpõ dõs átõres, dás fõrmás de õrgánizá-
çá õ e dás árenás de decisá õ; á ámpliáçá õ dõ 
cámpõ dás reláçõ es e prõblemá ticás ássõci-
ádás á  gestá õ dá cõisá pú blicá; e á redefini-
çá õ dõ pápel dõs átõres pú blicõs e dõ ní vel 
institúciõnál fõrmál, ácõmpánhádá põr úm 
álárgámentõ dás fõrmás de envõlvimentõ 
infõrmál (Ferreirá, 2021).  

Deste mõdõ, rõmpe-se cõm á “visá õ histõ -
ricá dõs indiví dúõs e dá sõciedáde civil õr-
gánizádá cõmõ õbjetõs de gõvernõ”, qúe 
pássám á ser entendidõs cõmõ “sújeitõs 
cõm direitõs e áútõnõmiá”. Cõnseqúente-
mente, õ põder põlí ticõ pássá á õperár, em 
lárgá medidá, átráve s dá prõ priá sõciedáde 
civil (Sending e Neúmánn, 2006: 651 e 
672). 

Diferentes lõ gicás de interáçá õ, estrútúrás e 
escálás de gõvernáçá õ bõttõm-úp, á ní vel lõ-
cál, pártilhám õ õbjetivõ cõmúm e cõõrde-
nádõ de prõmõver múdánçás ná reálidáde. 
Acreditá-se qúe á párticipáçá õ dõs átõres 
dá sõciedáde civil tem úm impáctõ signifi-
cátivõ ná qúálidáde de vidá lõcál (Driessen 
et al., 2012; Wámpler, 2011). Éstes cõnsti-
túem árránjõs cõmplementáres á  demõcrá-
ciá representátivá, fáce á  fáltá de identificá-
çá õ pártidá riá e nõ cõmbáte á  descõntinúi-
dáde dás põlí ticás pú blicás. A cápácidáde de 

É 

Governação bottom-up nas políticas 
públicas locais: tensão e conflito como 
ferramentas da sociedade civil pela 
democracia e combate ao populismo 

Adriana Giroletti1 

Doutoranda em Democracia no Século XXI (CES/FEUC) 
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áútõ-õrgánizáçá õ e  úmá dás cõncepçõ es 
máis ávánçádás de demõcráciá, sendõ á 
sõciedáde civil simúltáneámente resúltádõ 
e cõndiçá õ dá efetividáde dás institúiçõ es 
párticipátivás (Fúster et al., 2007; Avritzer, 
2011). 

«Deste modo, rompe-se 

com a ‘visão histórica dos 

indivíduos e da sociedade 

civil organizada como 

objetos de governo’, que 

passam a ser entendidos 

como ‘sujeitos com 

direitos e autonomia’» 

Umá iniciátivá brásileirá de gõvernáçá õ 
bõttõm-úp, fúndádá em 2021, visá discútir 
e prõpõr sõlúçõ es párá õ plánejámentõ úr-
bánõ, õ desenvõlvimentõ ecõnõ micõ, á sús-
tentábilidáde e á qúálidáde de vidá ná ci-
dáde de Belõ Hõrizõnte, nõ estádõ de Minás 
Geráis, em párceriá cõm õ execútivõ lõcál e 
õútrás entidádes – õ Cõnselhõ de Desenvõl-
vimentõ Écõnõ micõ, Sústentá vel e Éstráte -
gicõ de Belõ Hõrizõnte (CODÉSÉBH). Éstá 
iniciátivá difere dõs cõnselhõs pú blicõs cri-
ádõs pelõ Éstádõ, presentes em múitás 
á reás dá põlí ticá pú blicá brásileirá, úmá vez 
qúe seú põntõ de pártidá e  á “direcá õ hie-

rá rqúicá áscendente (põr párte de ágentes 
cí vicõs, cõmõ ONG õú redes lõcáis), 
õpõndõ-se áõ mõvimentõ cõstúmeirámente 
descendente (Éstádõ/sõciedáde)” (Sõhre e 
Schúbert, 2022: 4).  

Prõpõ e-se, ássim, úmá rede máis 
“hõrizõntál” de párticipáçá õ, ná qúál á 
sõciedáde civil ássúmá úm pápel centrál ná 
gõvernáçá õ, sejá átráve s dõ exercí ciõ dá 
ádvõcácy, dá prõdúçá õ de cõnhecimentõ 
especiálizádõ õú dá prestáçá õ de serviçõs. 
Pretende-se qúe õs átõres sõciáis 
párticipem átivámente nõs prõcessõs de 
põlí ticás pú blicás e ná definiçá õ dás 
ágendás põlí ticás, entendidás cõmõ 
resúltántes dá interáçá õ cõntí núá entre á 
áçá õ sõciál e á áçá õ gõvernámentál. Éste 
mõdelõ cõnfigúrá-se, hõje, cõmõ úm espáçõ 
legí timõ de intervençá õ pú blicá, nõ qúál se 
estábelece úm prõcessõ permánente de 
negõciáçá õ e cõõrdenáçá õ entre interesses 
diversõs e freqúentemente divergentes, 
márcádõ pelá cõexiste nciá dõ cõnflitõ, dá 
cõlábõráçá õ e dá cõõperáçá õ. 

Apesár dá áúse nciá de úm verdádeirõ “mõ-
mentõ deliberátivõ” nõ prõcessõ fõrmál de 
tõmádá de decisá õ dás põlí ticás pú blicás, 
recõnhece-se qúe á efetividáde dá pártici-
páçá õ demõcrá ticá se cõncretizá em dife-
rentes mõmentõs e cõntextõs áõ lõngõ dõ 
percúrsõ párticipátivõ. A cõnsõlidáçá õ dõ 
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põder e dá áútõridáde destes mõvimentõs 
cõnstitúi, põr issõ, úm prõcessõ necessáriá-
mente prõlõngádõ, qúe se cõnstrõ i de fõrmá 
grádúál e cúmúlátivá. 

Neste sentidõ, iniciátivás de gõvernáçá õ 
bõttõm-úp evidenciám á reálidáde de qúe 
“sem úmá sõciedáde civil eficáz, cápáz de 
estrútúrár e cánálizár debátes sõbre ideiás 
diversás e interesses cõnflitántes, õ Éstádõ 
se áfástá de seús sújeitõs” (Cástells, 2008: 
78). A párticipáçá õ demõcrá ticá ná õ põde, 
ássim, ser redúzidá á úmá merá incõrpõrá-
çá õ cõnsúltivá de átõres sõciáis, exigindõ, 
ántes, úmá sõciedáde civil cápáz de interpe-
lár, tensiõnár e dispútár sentidõs fáce áõ põ-
der dõminánte dás institúiçõ es põlí ticás, 
múitás vezes átrávessádás põr lõ gicás clien-
telistás, elitistás e põpúlistás. 

Aõ mesmõ tempõ, essá cápácidáde de õpõ-
siçá õ ná õ deve trádúzir-se em áfástámentõ 
õú isõlámentõ, más ántes ná cõnstrúçá õ de 
álternátivás cõncretás qúe põssibilitem “in-
flúenciár e cõnectár-se cõm ás institúiçõ es 
de fõrmá cõnflitúõsá, inclúsive átráve s dá 
presençá ná vidá dás institúiçõ es põlí ticás 
fõrmáis” (Súbiráts, 2007: 25). Trátá-se, ás-
sim, de úmá áçá õ simúltáneámente crí ticá e 
prõpõsitivá, qúe átúá tántõ nás márgens 
cõmõ nõ interiõr dõs espáçõs institúciõnáis. 

Neste prõcessõ, á sõciedáde civil põde de-
sempenhár úm pápel estrútúránte ná rede-
finiçá õ dás priõridádes pú blicás e ná dis-
pútá em tõrnõ dõs válõres qúe õrientám á 
gõvernáçá õ, preservándõ õ seú põtenciál de 
“inflúenciár õ bem-estár, õs elementõs de 
jústiçá e á liberdáde cõmõ párte dá põsiçá õ 
de válõr de tõdõ õ sistemá” (Stránge, 1991: 
245). Deste mõdõ, ás experie nciás de párti-
cipáçá õ bõttõm-úp cõnfigúrám-se cõmõ 
árenás prõlõngádás de negõciáçá õ põlí ticá 
e prõdúçá õ de legitimidáde demõcrá ticá, 
cújá eficá ciá depende menõs de resúltádõs 
imediátõs e máis dá cõnsõlidáçá õ grádúál 
de áútõridáde cõletivá e dá cápácidáde de 
incide nciá nõ lõngõ prázõ. 

Notas 

1 Bõlsistá FCT https://dõi.õrg/10.54499/UI/BD/ 

154307/2023. 

2 Súbiráts (2007) áfirmá qúe sá õ tre s õs ve rtices 

(resiste nciá, disside nciá, inflúe nciá) qúe ilústrám á 

tensá õ cõntrá õ põder dõminánte. 

3 Tre s õndás: netwõrk gõvernánce, metágõver-

nánce, interpretive gõvernánce (Rhõdes, 2012). 

4 Trádúçá õ livre pelá áútõrá. Optõú-se pelõ termõ 

“õndás” dádõ õ mõvimentõ cõntí núõ de múdánçá 

nás interáçõ es e ná fõrmá de gõvernõ cõm sõcie-

dáde. A expressá õ Wáves õf Gõvernánce e  dá áútõ-

riá de Rhõdes (2012). 
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 emerge ncia do movimento Black Li-
ves Matter nos Estados Unidos da 
Ame rica, em 2013, e a sua mobiliza-

ça o massiva na u ltima de cada marcaram 
na o apenas uma crise de legitimidade insti-
tucional nas forças policiais, mas uma rea-
firmaça o da autoridade estatal atrave s de 
um digital surveillant assemblage (Ha-
ggerty e Ericson 2000). A  medida que os 
protestos pu blicos se foram intensificando, 
mobilizando milhares de pessoas nas ruas, 
recusando a impunidade perante a viole n-
cia policial siste mica, as forças de segurança 
responderam com uma exibiça o hipervisí -
vel de militarizaça o: veí culos blindados e 
agentes em traje de combate ocuparam as 
ruas numa demonstraça o de força bruta. Si-
multaneamente, num plano menos visí vel, 
mas igualmente coercivo, recorreu-se ao 
uso de drones e a  monitorizaça o das redes 
sociais enquanto instrumentos de recolha 
de imagens, com vista a  identificaça o 
dos/as manifestantes.  

Contudo, foi no contexto das manifestaço es 
de 2020 que esta infraestrutura atingiu 
uma escala e sofisticaça o sem precedentes. 
Atrave s de parcerias com entidades priva-
das, as forças policiais em diversas cidades 
norte-americanas empregaram ferramen-
tas de scraping massivo – uma te cnica de 
extraça o de dados automatizada que com-
pila fotografias e ví deos de redes sociais e 
outras fontes abertas – com o objetivo de in-
dexar numa base de dados imagens de 
acesso pu blico e, com o auxí lio da tecnolo-
gia de reconhecimento facial, permitir a 
identificaça o retroativa de manifestantes 
semanas apo s os eventos. Para ale m deste 
fim, a tecnologia de reconhecimento facial 
foi tambe m utilizada para identificar cida-

da os/a s que publicavam determinadas gí -
rias ou expresso es culturais nas redes soci-
ais, resultando em detenço es seletivas e na 
vigila ncia sistema tica de comunidades raci-
alizadas (Amnesty International, 2025). 

«À medida que os protestos 

públicos se foram 

intensificando, mobilizando 

milhares de pessoas nas 

ruas, recusando a 

impunidade perante a 

violência policial sistémica, 

as forças de segurança 

responderam com uma 

exibição hipervisível de 

militarização» 

Mais recentemente, o ICE (Immigration and 
Customs Enforcement) expandiu esta lo gica 
para o controlo migrato rio, utilizando apli-
caço es como o Mobile Fortify. Esta ferra-
menta de reconheciment facial permite aos 
agentes cruzar instantaneamente a imagem 
do rosto com bases de dados federais e es-
tatais, acedendo, em tempo real, a um ar-
quivo de cerca de 200 milho es de imagens e 
dados pessoais sensí veis – como nacionali-
dade e histo rico judicial (404 Media, 2025). 
A implementaça o deste dispositivo tem sus-
citado profundas controve rsias, sobretudo 
pela tende ncia institucional em sobrevalo-
rizar a leitura biome trica em detrimento de 
documentaça o fí sica ou do testemunho in-
dividual, elevando o veredito algorí tmico a 
uma forma de prova u ltima e dificilmente 
contesta vel. Estes episo dios revelam como 
o rosto humano continua a ser convertido 
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num campo de batalha entre o poder sobe-
rano e a age ncia polí tica, atualizando uma 
longa tradiça o de escrutí nio do corpo en-
quanto mapa para a suspeiça o.  

Estes cena rios na o representam apenas um 
avanço tecnolo gico, mas refletem um dis-
curso polí tico que utiliza a tecnologia para 
garantir a ordem social. Sob a promessa de 
uma segurança absoluta, assiste-se a  natu-
ralizaça o de uma vigila ncia que pretende 
substituir a incerteza constitutiva da polí -
tica pela pretensa neutralidade e precisa o 
algorí tmica. Esta tende ncia reflete o que 
Campolo e Crawford (2020) chamam de 
“determinismo encantado”: a ideia de que a 
intelige ncia artificial possui uma capaci-
dade superior e infalí vel, mas que, por ser 
“demasiado complexa”, na o pode ser expli-
cada ou questionada. Este “encantamento” 
acaba por proteger o Estado e as empresas: 
ao valorizar a precisa o te cnica da classifica-
ça o em detrimento do conhecimento con-
textual e dos riscos sociais e polí ticos que 
lhe esta o subjacentes, as instituiço es dei-
xam de ser responsabilizadas pelas suas fa-
lhas ou pelos seus preconceitos.  

Historicamente, a governaça o das popula-
ço es assentou na utilizaça o de estatí sticas 
descritivas para gerir a incerteza. Atual-
mente, o reconhecimento facial constitui 
uma das ferramentas que permitem "do-
mesticar" essa incerteza mediante uma mo-
nitorizaça o contí nua e minuciosa do espaço 
pu blico. Estas pra ticas representam, por-
tanto, modos de governaça o que, suporta-
dos pela reto rica da infalibilidade da cie ncia 
(Lynch et al., 2008), permitem aos Estados 
exercer uma autoridade sobre os corpos an-
tes mesmo de que atos criminais tenham 
sido praticados. Contudo, esta autoridade e  
exercida atrave s de sistemas profunda-
mente opacos, cujos algoritmos sa o fre-

quentemente fornecidos por empresas pri-
vadas (Roussi, 2020) sem escrutí nio 
pu blico, o que compromete o princí pio de-
mocra tico da transpare ncia institucional. A 
promessa de neutralidade tecnolo gica es-
barra ainda na menor fiabilidade destes sis-
temas sobre populaço es racializadas e mu-
lheres (Kazansky e Milan, 2021), agravada 
pela utilizaça o de watchlists que estigmati-
zam grupos vulnera veis (Ferguson, 2018). 

Mais do que ferramentas isoladas, estas tec-
nologias integram o que se designa por sur-
veillant assemblage (Haggerty e Ericson 
2000): uma rede socio-te cnica interconec-
tada onde dados biome tricos, espaciais e 
comportamentais sa o combinados para 
produzir "conhecimento aciona vel" (Innes 
et al., 2005). Funcionando como uma forma 
de intelige ncia policial, este conhecimento 
na o serve apenas para descrever o pre-
sente, mas para guiar e justificar atividades 
de controlo, moldando a pro pria identidade 
dos sujeitos. E  sobre esta rede de opacidade 
e monitorizaça o que se opera a materializa-
ça o digital do indiví duo: ao assumir o papel 
de interface entre o corpo fí sico e as bases 
de dados, o reconhecimento facial permite 
a mensuraça o da face enquanto co digo – 
uma fonte de informaça o estandardizada e 
objetiva (Aas, 2006).  

«Mais do que ferramentas 

isoladas, estas tecnologias 

integram o que se designa por 

surveillant assemblage: uma 

rede socio-técnica 

interconectada onde dados 

biométricos, espaciais e 

comportamentais são 

combinados para produzir 

‘conhecimento acionável’» 

Ainda que se mantenha enquanto verdade 
biolo gica que permite a regulaça o de diver-
sos aspetos da vida social dos indiví duos 
(Foucault, 2003), a face e  sujeita a uma lo -
gica de fragmentaça o que na o apaga a di-
mensa o polí tica, mas antes a captura. Ao di-
vidir o rosto em vetores e pontos nodais 
(Latimer, 2013) para a sua total informati-
zaça o (Van der Ploeg, 2005), a tecnologia 
procede a uma desapropriaça o da narrativa 
individual (Aas, 2004): o indiví duo perde o 
controlo sobre o que o seu rosto comunica, 

 

Fo
to

: A
ïd

a
 A

m
er

/A
xi

os
 



 

 12 
 

uma vez que o sistema o codifica e recate-
goriza de forma determiní stica a partir de 
crite rios opacos. O rosto deixa, assim, de 
configurar um lugar de expressa o da singu-
laridade individual para se tornar um dis-
positivo de produça o identita ria, onde a 
avaliaça o do sujeito se expande para ale m 
da sua conduta. Sob este prisma, a conceça o 

do indiví duo enquanto pessoa e  progressi-
vamente erodida (Latimer, 2013), cedendo 
lugar a uma identidade biome trica inteligí -
vel apenas para quem dete m o poder dos 
dados, rigidamente associada a categorias 
de nacionalidade, de suspeiça o ou a perfis 
de perigosidade. 

E  precisamente nesta transiça o que o reco-
nhecimento facial se consolida enquanto 
aparato biopolí tico de governabilidade 
(Foucault, 2003; Ericson e Haggerty, 1997), 
funcionando como um regulador de (in)vi-
sibilidades: enquanto torna certas popula-
ço es hipervisí veis perante o poder, a sua na-
tureza algorí tmica isola as pra ticas 
institucionais de qualquer escrutí nio. Neste 
panorama, a simples presença fí sica no es-
paço pu blico converte-se num ato de visibi-
lidade involunta ria, onde a face exibida fun-
ciona como um sensor passivo para a 
recolha de dados. Esta identificabilidade 
torna-se o requisito te cnico para a constru-
ça o de novas redes de suspeiça o coletiva, 
onde a mera co-presença num espaço ou 

num tempo especí ficos e  suficiente para a 
integraça o em bases de dados policiais. 
Desta forma, a presença cí vica e  convertida 
em í ndices de perigosidade estatí stica, dei-
xando a participaça o no espaço pu blico de 
ser um exercí cio pleno de cidadania para se 
tornar um evento de produça o de dados, no 
qual o corpo e  codificado e indexado a redes 

de controlo, independentemente de qual-
quer indí cio individual de criminalidade.   

Esta reconfiguraça o do espaço pu blico pro-
jeta um potencial efeito de silenciamento ou 
dissuasa o. Cientes que a sua circulaça o 
os/as torna legí veis e potencialmente agre-
ga veis a determinados grupos de suspeiça o, 
os/as cidada os/a s podem retirar-se da es-
fera pu blica em detrimento da sua age ncia 
polí tica. Contudo, este processo de retraça o 
na o e  absoluto nem isento de contestaça o. 
Como se tem verificado em diversos contex-
tos de protesto, a implementaça o destas 
tecnologias tem gerado novas grama ticas 
de resiste ncia e contravigila ncia. Desde o 
recurso a  maquilhagem e padro es geome -
tricos desenhados para confundir os algo-
ritmos, ate  ao uso estrate gico de ma scaras e 
de tecnologias para obstruir os sensores de 
recolha dos dados biome tricos, emergem 
ta ticas que procuram, em u ltima insta ncia, 
restaurar a opacidade do corpo perante o 
olhar do Estado (Monahan, 2015; Kazansky 
e Milan, 2021).  
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Estas modalidades de governaça o tecnoci-
e ntifica criam novas formas de estratifica-
ça o (Amoore, 2020), transformando o es-
paço pu blico num campo de disputa te cnica 
onde o acesso e a mobilidade sa o condicio-
nados por processos de filtragem que re-
produzem estigmas demogra ficos sob uma 
capa de neutralidade (Benjamin, 2019). 
Como sublinham Campolo e Crawford 
(2020), ao priorizar-se a "precisa o" te cnica 
em detrimento do contexto social, intensifi-
cam-se processos de classificaça o e con-
trolo que ignoram os riscos polí ticos reais. 
Em u ltima ana lise, os desafios que o reco-
nhecimento facial coloca a  democracia 
transcendem a questa o da privacidade; 
trata-se da sobrevive ncia do anonimato 
como pilar da liberdade polí tica. Se a pre-
sença num espaço pu blico implica a inte-
graça o automa tica em sistemas opacos que 
ningue m pode auditar (Pasquale, 2016), a 
pro pria noça o de sujeito democra tico e  es-
vaziada. 

«os desafios que o 

reconhecimento facial coloca 

à democracia transcendem a 

questão da privacidade; trata-

se da sobrevivência do 

anonimato como pilar da 

liberdade política» 

O futuro dependera  da capacidade crí tica 
da sociologia e de outras disciplinas crí ticas 
para desconstruir do mito da neutralidade 
e do determinismo tecnolo gico, bem como 
para reivindicar o direito a  circulaça o livre 
e ano nima. Sem essa proteça o, a democra-
cia corre o risco de se transformar num re-
gime de gesta o de riscos, no qual o destino 
da cidadania passa a ser definido pela sua 
associaça o a um espaço que deixou de ser 
livre para se tornar plenamente legí vel e 
permanentemente escrutina vel pelo poder. 

Referências 

404 Media. (2025, July 17). Inside ICE’s 

supercharged facial recognition app of 200 million 

images. https://www.404media.co/inside-ices-su 

percharged-facial-recognition-app-of-200-million-

images/ 

Aas, K. F. (2004). From narrative to database: Tech-

nological change and penal culture. Punishment & 

Society, 6(4), 379-393. 

Aas, K. F. (2006). “The body does not lie”: Identity, 

risk and trust in technoculture. Crime, Media, 

Culture, 2(2), 143-158. 

Amnesty International. (2025, November 13). 

Amnesty and S.T.O.P. reveal NYPD surveillance 

abuses. https://www.amnesty.org/en/latest/news 

/2025/11/amnesty-and-s-t-o-p-reveal-nypd-surv 

eillance-abuses/  

Amoore, L. (2020). Cloud ethics. Duke University 

Press.  

Benjamin, R. (2019). Race after technology: Aboli-

tionist tools for the new Jim Code. Polity Press. 

Campolo, A., & Crawford, K. (2020). Enchanted de-

terminism: Power without responsibility in artifi-

cial intelligence. Engaging Science, Technology, and 

Society, 6, 1-19. 

Ericson, R. V., & Haggerty, K. D. (1997). Policing the 

risk society. University of Toronto Press. 

Ferguson, A. G. (2018). The rise of big data policing. 

NYU Press. 

Foucault, M. (2003). Society must be defended: Lec-

tures at the Collège de France, 1975-1976 (M. Ber-

tani & A. Fontana, Eds.; D. Macey, Trans.). Picador. 

Haggerty, K. D., & Ericson, R. V. (2000). The surveil-

lant assemblage. The British Journal of Sociology, 

51(4), 605-622. 

Innes, M., Fielding, N., & Cope, N. (2005). “The ap-

pliance of science?” The theory and practice of 

crime intelligence analysis. British Journal of Crim-

inology, 45(1), 39-57. 

Kazansky, B., & Milan, S. (2021). “Bodies not tem-

plates”: Contesting dominant algorithmic 

imaginaries. New Media & Society, 23(2), 363-381.  

Latimer, J. (2013). Rewriting bodies, portraiting 

persons? The new genetics, the clinic and the figure 

of the human. Body & Society, 19(4), 3-31. 

Lynch, M., Cole, S., McNally, R., & Jordan, K. (2008). 

Truth machine: The contentious history of DNA fin-

gerprinting. University of Chicago Press. 

Monahan, T. (2015). The right to hide? Anti-surveil-

lance camouflage and the aestheticization of re-

sistance. Communication and Critical/Cultural 

Studies, 12(2), 159-178. 

Pasquale, F. (2016). The black box society: The se-

cret algorithms that control money and information. 

Harvard University Press. 

Ploeg, I. van der. (2005). Biometric identification 

technologies: Ethical implications of the informati-

zation of the body (BITE Policy Paper No. 1). 

http://www.biteproject.org/documents/policy_p

aper_1_july_version.pdf  

Roussi, A. (2020). Resisting the rise of facial 

recognition. Nature, 587(7834), 350-353. ∎ 

https://www.404media.co/inside-ices-supercharged-facial-recognition-app-of-200-million-images/
https://www.404media.co/inside-ices-supercharged-facial-recognition-app-of-200-million-images/
https://www.404media.co/inside-ices-supercharged-facial-recognition-app-of-200-million-images/
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2025/11/amnesty-and-s-t-o-p-reveal-nypd-surveillance-abuses/
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2025/11/amnesty-and-s-t-o-p-reveal-nypd-surveillance-abuses/
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2025/11/amnesty-and-s-t-o-p-reveal-nypd-surveillance-abuses/
http://www.biteproject.org/documents/policy_paper_1_july_version.pdf
http://www.biteproject.org/documents/policy_paper_1_july_version.pdf


 

 14 
 

ENSAIOS 

 ascensa o contempora nea do popu-
lismo conservador ocorre em paralelo 
ao aumento de ataques a  populaça o 

LGBTQIA+. Direitos ligados a  diversidade 
sexual e de ge nero tornaram-se, em 
diferentes contextos nacionais, campos de 
disputa polí tica, frequentemente mobili-
zados como sí mbolos de decade ncia moral, 
ameaça a  famí lia ou corrosa o da identidade 
nacional. A centralidade dessa pauta na o e  
acidental. A cidadania sexual, ao reivindicar 
reconhecimento e emancipaça o, expo e ten-
so es profundas das democracias liberais e 
oferece terreno fe rtil para a fabricaça o de 
inimigos morais. O populismo conservador 
opera nesse cena rio como polí tica de con-
fronto moral. Em vez de tratar a disputa pu -
blica como diverge ncia entre projetos de 
desenvolvimento, converte diferenças soci-
ais em ameaça e transforma corpos, desejos 
e identidades LGBTQIA+ em alvo preferen-
cial, apresentados como risco a  ordem so-
cial. 

A transformação do processo de 
emancipação em pânico moral 

O populismo opera pela criaça o de um an-
tagonismo entre “no s” e “eles”, no qual um 
inimigo comum fornece unidade simbo lica 
ao povo (Laclau, 2013). O povo na o e  des-
crito como a diversidade social existente, 
mas como uma categoria aberta que con-
densa frustraço es coletivas e legitima a des-
qualificaça o moral de adversa rios polí ticos. 
A lo gica populista apoia-se em dois eixos 
centrais, o antielitismo e o antipluralismo 
(Mu ller, 2016). Nesse enquadramento, o 
populismo conservador transforma a polí -
tica em um campo moral, no qual apenas 
uma parcela da sociedade e  reconhecida 
como o verdadeiro povo, enquanto im-
prensa crí tica, movimentos sociais e insti-
tuiço es mediadoras tornam-se alvos recor-

rentes, apresentados como obsta culos a  
vontade popular (Ginsburg e Huq, 2018). 

A cidadania sexual insere-se nesse campo 
de conflito como provocaça o direta. O con-
ceito refere-se ao reconhecimento polí tico e 
jurí dico das identidades e pra ticas sexuais e 
de ge nero como parte dos direitos de cida-
dania, abrangendo trabalho, famí lia, paren-
talidade, liberdade de expressa o e proteça o 
contra discriminaça o (Richardson, 2000; 
Santos, 2013). O eixo central dessa noça o e  
a emancipaça o. A luta LGBTQIA+ na o busca 
apenas inclusa o formal, mas a possibilidade 
de viver ge nero e sexualidade fora da tutela 
moral cisheteronormativa que historica-
mente regulou corpos e afetos. 

Avanços jurí dicos relevantes ocorreram nas 
u ltimas de cadas. Dados da ILGA World indi-
cam que a maioria dos Estados-Membros 
da ONU deixou de criminalizar relaço es 
consensuais entre pessoas do mesmo sexo, 
enquanto 64 paí ses ainda mante m leis cri-
minalizadoras, sendo que cerca de 12 pre-
veem a pena de morte (ILGA World, 2024). 
Paralelamente, ampliaram-se direitos liga-
dos a  identidade de ge nero, como a retifica-
ça o de nome e ge nero em registros civis e, 
em alguns paí ses, o reconhecimento jurí -
dico da autodeterminaça o de ge nero. O re-
conhecimento do casamento entre pessoas 
do mesmo sexo e o direito a  adoça o inte-
gram esse processo. A existe ncia de marcos 
legais, contudo, na o elimina o risco. Mesmo 
em contextos com maior proteça o norma-
tiva, pessoas LGBTQIA+ permanecem ex-
postas a  viole ncia fí sica, a  discriminaça o 
institucional e a  invisibilizaça o social. 

Nesse cena rio, o populismo conservador 
desloca a emancipaça o sexual para o centro 
do pa nico moral. Demandas por igualdade 
passam a ser apresentadas como privile -
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gios ilegí timos ou imposiço es de elites des-
conectadas do povo. O discurso e  tacanho, 
anuncia a existe ncia fantasiosa de uma “di-
tadura gayzista” e da chamada “ideologia de 
ge nero”, utilizada para negar existe ncias e 
legitimar a opressa o de pessoas fora da cis-
generidade. O crite rio de exclusa o deixa de 
se apoiar na realidade social e assume cara -
ter moral (Mu ller, 2016). 

A demonizaça o das pautas LGBTQIA+ opera 
como instrumento dessa engrenagem. Alva-
res (2022) identifica duas frentes centrais 
dessas restriço es: ataques a  liberdade de 
expressa o e barreiras legais a  atuaça o de 
movimentos sociais LGBTQIA+. Na Hungria, 
desde 2021, leis passaram a proibir repre-
sentaço es LGBTQIA+ em materiais educaci-
onais; na Polo nia, municí pios autodeclara-
dos “zonas livres de LGBT” institucionaliza-
ram a exclusa o simbo lica desde 2019; nos 
Estados Unidos, medidas adotadas no 
primeiro governo Trump e aprofundadas a 
partir de 2025 restringiram o reconheci-
mento da identidade de ge nero em polí ticas 
federais. Tais iniciativas corroem pilares 
democra ticos ao enfraquecer a existe ncia 
de corpos LGBTQIA+ e a participaça o social 
organizada. 

Dessa maneira, o populismo conservador 
tergiversa. Em vez de enfrentar a multidi-
mensionalidade das desigualdades sociais, 
prefere eleger minorias como inimigos mo-
rais, sob o manto de “Deus, pa tria e famí lia”, 
para encenar o papel de salvador de uma 
suposta Sodoma e Gomorra. Enquanto isso, 
o povo real e diverso permanece sem garan-
tias dignas de existe ncia, moradia, educa-
ça o, sau de e trabalho. 

Nós queremos o ouro no 
fim do arco-íris 

Projetos populistas reivindicam soberania 
popular enquanto corroem os fundamentos 
democra ticos do pluralismo, da igualdade 
jurí dica e da proteça o a s minorias. Onde a 
promessa de dignidade para quem ousa 
existir e  apedrejada, encarcerada, patologi-
zada e renegada ate  dentro da pro pria famí -
lia, a cidadania sexual revela-se um ter-
mo metro sensí vel da qualidade demo-
cra tica. 

O recado a s pessoas LGBTQIA+ e  direto: o 
que se reivindica e  o direito de viver do 
nosso jeito, no nosso orgulhoso arco-í ris, 

onde o ouro e  para todes e a felicidade se 
constro i como um castelo igualita rio em 
festa. Confrontar o populismo conservador 
exige participaça o social ativa, fortaleci-
mento da sociedade civil e ocupaça o dos es-
paços pu blicos fí sicos e virtuais.  

A histo ria das nossas lutas demonstra que 
direitos nunca foram concedidos sem con-
flito. Como canta Pabllo Vittar, “se recebo 
dor, te devolvo amor. E quanto mais dor re-
cebo mais percebo que sou indestrutí vel”. A 
democracia so  se sustenta quando corpos 
historicamente negados recusam o sile ncio 
e insistem em resistir. 
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Os colonizadores escrevem sobre 
flores. Eu conto‑te como as crianças 
atiram pedras contra os tanques 
israelitas segundos antes de se 
transformarem em margaridas. 

Wadi (2024).  

 

stas palavras, escritas pela autora pa-
lestiniana Shahd Wadi, em 2024, ilus-

tram a perturbadora realidade da atual lim-
peza e tnica levada a cabo pelo Estado de 
Apartheid Israelita (Amnesty International, 
2022) iniciada, segundo va rios autores, 
com a Nakba em 1947 (Pappe  e Chomsky, 
2015). O 7 de Outubro de 2023 marca uma 
nova escalada da viole ncia na Faixa de Gaza, 
segundo dados mais recentes – apesar de 
ser impossí vel calcular exatamente o nu -
mero – estima-se que, desde enta o, 71.000 
palestinianos tenham sido assassinados 
(Reuters, 2026). Com a escalada da viole n-
cia, verificou-se tambe m um aumento de 
protestos contra o genocí dio em curso. 

O direito ao protesto representa um pilar 
fundamental das democracias liberais con-
tempora neas. No entanto, como alguns au-
tores argumentam, o Estado moderno 
tende a tratar formas de disside ncia na o 
como demonstraço es de descontenta-
mento, mas como ameaças a  ordem pu blica 
e a  segurança nacional (Marx, 1852; Luxem-
burgo, 1925; Della Porta e Reiter, 1998). 
Este discurso, que legitima a aplicaça o de 
medidas de repressa o e a criminalizaça o de 
pra ticas pela aça o coletiva pelo protesto, e  
frequentemente levado a cabo pelas insti-
tuiço es de comunicaça o que Gramsci 
(2002) apelida de instituiço es da hegemo-
nia cultural. Esta repressa o e viole ncia des-
proporcional para com manifestantes por 
parte do Estado na o e  pontual ou arbitra ria, 
mas reveladora de um legado ditatorial que 

normalizou esta pra tica como necessa ria a  
manutença o da ordem social, no caso, da 
ordem capitalista e que a coloca como in-
tegral aos Estados modernos, entendidos 
por Weber (1919/1946/2014) como os de-
tentores legí timos do monopo lio do uso da 
força. 

No caso da aça o coletiva pelo protesto em 
torno do fim do genocí dio do povo palesti-
niano, tal tem sido particularmente evi-
dente. No Reino Unido, por exemplo, o go-
verno denominou o grupo activista 
Palestine Action como uma organizaça o ter-
rorista sob o Terrorism Act 2000 (Human 
Rights Watch, 2026) o que resultou em mi-
lhares de detenço es – incluindo a prisa o de 
centenas de manifestantes que simples-
mente tinham mensagens de apoio a  causa 
palestiniana. Em setembro de 2025, cerca 
de 857 pessoas foram detidas numa mani-
festaça o pro -palestiniana (Amnistia Inter-
nacional Portugal, 2025). Um outro exem-
plo nota vel e  o caso alema o, onde o uso das 
palavras de ordem “From the river to the 
sea, Palestine will be free” foi recentemente 
considerado como criminoso, o que resul-
tou na aplicaça o de diversas multas e deten-
ço es. Em 2025, por exemplo, em Berlim, 
uma manifestaça o em memo ria da Nakba 
levou a  detença o de 50 pessoas (Deutsche 
Welle, 2023). 

Inserido nesta vaga global de repressa o so-
bre a aça o coletiva e o protesto, Portugal 
na o permanece imune a estas dina micas. 
Em Coimbra, foi recentemente presenciado 
um episo dio que se afasta do que e  conside-
rado “normal” na vida polí tica da cidade. 

No dia 2 de outubro de 2025, num final de 
tarde marcado por uma mobilizaça o ex-
pressiva na Praça 8 de Maio, reuniram-se 
mais de 300 pessoas, convocadas para se 
manifestarem contra a prisa o ilegal de ati-
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vistas portugueses por Israel. O ambiente 
era caracterizado por um clima de indigna-
ça o organizada, simultaneamente firme e 
pací fica. Ecoavam, em uní ssono, palavras de 
ordem exigindo o fim do genocí dio na Pales-
tina e pelo regresso seguro dos ativistas de-
tidos.  

Este ambiente viria, no entanto, a alterar-se. 
Durante a manifestaça o, surgiram propos-
tas esponta neas sobre a continuidade das 
formas de protesto. Nesse sentido, a con-
centraça o deslocou-se da Praça 8 de Maio 
para a zona da Ponte de Santa Clara, onde a 
mobilizaça o prosseguiu por algum tempo, 
contando com centenas de pessoas, entre as 
quais se encontravam crianças acompanha-
das pelas ma es, pessoas idosas e dezenas de 
estudantes da Universidade de Coimbra. 
Durante o percurso gritou-se por uma Pa-
lestina livre, pelo fim do assassinato de mi-
lhares de crianças, pelo fim do genocí dio e a 
favor da paz. O trajeto foi acompanhado por 
agentes da PSP, que controlavam o tra nsito 
e escoltavam os manifestantes. A  chegada a  
Ponte de Santa Clara, dezenas de manifes-
tantes sentaram-se no pavimento, como 
forma de protesto.  

Com o cair da noite, a energia coletiva co-
meçou a esmorecer e surgiam sinais de in-
tença o de desmobilizaça o.  Em nenhum mo-
mento, pore m, era antecipa vel o que se 
seguiria. A presença das forças de segu-
rança intensificou-se de forma visí vel, sem 
que tivesse sido estabelecida qualquer co-
municaça o com os manifestantes, com os 
quais ate  enta o a situaça o decorrera em 
moldes colaborativos. 

Sem dar ordem formal de dispersa o, os 
agentes iniciaram uma intervença o vio-
lenta, recorrendo a cassetetes, murros, pon-
tape s e ga s-pimenta. Va rias pessoas foram 
projetadas contra o cha o e agredidas, en-
quanto os agentes manifestavam um misto 
de prazer e raiva. Cinco manifestantes fo-
ram detidos – quatro dos quais estudantes 
da UC, incluindo dois estudantes de Socio-
logia – tendo sido alvo de agresso es fí sicas 
continuadas, mesmo depois de algemados.  

Importa ainda referir que, apo s uma das 
pessoas presentes ter proferido em voz alta 
o nome de um dos agentes envolvidos nas 
agresso es, va rios elementos da PSP retira-
ram a sua identificaça o visí vel, contrari-
ando os princí pios da transpare ncia e a res-
ponsabilidade que regem a atuaça o das 

forças de segurança em contexto democra -
tico. Ao longo do percurso ate  a  esquadra, 
bem como ja  nas instalaço es policiais, as 
pessoas detidas solicitaram reiteradamente 
a identificaça o dos agentes intervenientes – 
um direito consagrado no ordenamento ju-
rí dico portugue s – sem que tal lhes tenha 
sido concedido em qualquer momento. Va -
rios manifestantes solicitaram, insistente-
mente, por assiste ncia me dica, uma vez que 
apresentavam ferimentos resultantes da in-
tervença o policial, os quais integram atual-
mente as dilige ncias do processo em curso. 

Importa igualmente realçar que na o se re-
gistou, em momento algum, qualquer pro-
vocaça o ou comportamento violento por 
parte dos manifestantes que justificasse a 
agressividade da intervença o policial. Tra-
tava-se de um protesto pací fico, no qual os 
participantes se limitavam a entoar pala-
vras de ordem, tornando evidente a despro-
porcionalidade da resposta policial. Apesar 
desses factos, a narrativa pu blica sobre os 
acontecimentos foi construí da maioritaria-
mente a partir de fontes policiais, com a ge-
neralidade dos o rga os de comunicaça o so-
cial a reproduzir exclusivamente declara-
ço es oficiais, sem recolher testemunhos dos 
manifestantes envolvidos. Este padra o 
contribui para a legitimaça o discursiva da 
repressa o e para a produça o de uma leitura 
do protesto como problema de ordem 
pu blica, em detrimento da sua dimensa o 
polí tica (Tilly e Tarrow, 2007). O jornal A 
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Cabra constituiu a u nica exceça o, procu-
rando ouvir manifestantes antes de publi-
car a sua notí cia sobre o ocorrido. 

Em u ltima ana lise, o caso de Coimbra deve 
ser compreendido na o como um episo dio 
arbitra rio ou espora dico, mas como expres-
sa o de um aparelho estatal e das suas estra-
te gias de manutença o do status quo 
(Gramsci, 2002; Marx & Engels, 1932), que 
exerce, de forma “legí tima” (Weber, 1919), o 
monopo lio do uso da viole ncia, atrave s das 
suas instituiço es, nomeadamente a polí cia 
e, quando necessa rio, outras forças milita-
res.  

No contexto portugue s, tem-se assistido de 
forma recorrente a um processo de deslegi-
timaça o das aço es de protesto, apesar de es-
tas constituí rem um direito constitucional. 
Um exemplo recente e  o da greve geral, du-
rante a qual se observaram tentativas explí -
citas de dissuasa o da participaça o, bem 
como uma escalada da viole ncia policial so-
bre manifestantes e piquetes em va rias ci-
dades do paí s.  

Esta viole ncia policial, atualmente notici-
ada como pra tica comum em va rias partes 
do mundo, assenta numa lo gica de desuma-
nizaça o que, embora historicamente apli-
cada de forma mais intensa nos bairros pe-
rife ricos e sobre populaço es racializadas, se 
estende tambe m aos protestantes e traba-
lhadores que desafiam o sistema de ordem 
capitalista dominante. A mobilizaça o em 
torno de causas como a da palestiniana tem 
evidenciado esta lo gica repressiva, ao de-
monstrar como formas de solidariedade 
polí tica para ale m das fronteiras nacionais 
sa o frequentemente tratadas como ameaça 
interna, desencadeando respostas estatais 
que reafirmam a centralidade da viole ncia 
institucional na contença o do dissenso. 

O aumento da viole ncia policial e das tenta-
tivas de controlo da aça o coletiva pelo pro-
testo deve ser analisado como parte de um 
conjunto mais amplo de ataques a s demo-
cracias contempora neas, a  liberdade de ex-
pressa o e aos direitos humanos. Torna-se, 
por isso, fundamental refletir sobre o futuro 
que desejamos para a democracia em Por-
tugal e para o exercí cio do direito a  aça o co-
letiva pelo protesto. Quando a polí cia age 
como braço armado de uma linha polí tica, 
suprimindo, pela força, o debate que a de-
mocracia deveria permitir, quem nos pro-
tege da pro pria polí cia? 

Por uma Palestina Livre!  
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SOCIOLOGIA PÚBLICA 

o dia 11 de dezembro de 2025, a pri-
meira greve geral em 12 anos, convo-
cada pelas duas principais centrais 

sindicais do paí s, paralisava-o, respon-
dendo assim a  proposta de contrarreforma 
a s leis do trabalho que o governo em fun-
ço es apresentara em julho do mesmo ano, 
sob o nome “Trabalho XXI” – anteprojeto de 
alteraça o a  legislaça o laboral em que, em 
mais de cem alteraço es, todas apontavam 
para o aumento do desequilí brio entre tra-
balho e capital. 

Ate  a  Greve Geral de 11 de dezembro, va rias 
foram as mobilizaço es contra o avanço do 
mesmo e de polí ticas semelhantes, sendo o 
Pacote Laboral fortemente criticado pelas 
estruturas sindicais, embora com diferen-
tes graus de intensidade e posicionamentos 
face a ele. A 8 de novembro, a CGTP-IN, atra-
ve s do seu secreta rio-geral, Tiago Oliveira, 
anunciava a Greve Geral, no fim de uma 
marcha nacional contra o Pacote Laboral, 
em Lisboa, a  qual afluí ram mais de cem mil 
trabalhadores. 

Tive a oportunidade de acompanhar va rias 
mobilizaço es dos sindicatos afetos a  CGTP-
IN, nos meses que antecederam a greve ge-
ral, desde simples aço es de contacto com 
trabalhadores, nomeadamente no setor da 
hotelaria, restauraça o e similares nos dis-
tritos de Coimbra e Leiria, ate  aço es mais 
amplas, como a referida manifestaça o do 
dia 8 de novembro. Pude observar que exis-
tia, nas pro prias estruturas sindicais, al-
guma incerteza face ao grau de adesa o a  pa-
ralisaça o, pois, se o contacto dia rio com os 
trabalhadores apontava que, na generali-
dade, havia conscie ncia do impacto que a 
aprovaça o do referido Pacote teria nas suas 
vidas, e  complicado prever qual a adesa o 
efetiva a  greve – sobretudo em setores onde 
a presença das organizaço es representati-
vas de trabalhadores e  mais reduzida no dia 
a dia dos locais de trabalho e onde as taxas 
de sindicalizaça o sa o reduzidas. 

Desde as 23 horas de dia 10 de dezembro 

ate  a s 9 horas do dia seguinte, estive em seis 
piquetes de greve de setores distintos da 
atividade econo mica, onde houve adeso es 
qualitativamente e quantitativamente dis-
tintas; mas cada trabalhador que optou 
conscientemente por na o ir trabalhar nesse 
dia – tenha tomado a decisa o um me s antes 
ou no momento em que estava a chegar ao 
seu local de trabalho – e por perder a retri-
buiça o salarial correspondente a esse perí -
odo deu um sinal de que estava contra 
aquilo que o governo havia proposto: uma 
tomada de posiça o que, contrariamente a 
um voto secreto colocado numa urna, pode 
trazer conseque ncias como a na o renova-
ça o de um contrato a prazo, a exposiça o a 
asse dio por parte de chefias, da pro pria en-
tidade patronal ou, por vezes, ate  da parte 
de colegas de trabalho – simplesmente por 
exercer um direito seu. 

«cada trabalhador que 

optou conscientemente por 

não ir trabalhar nesse dia 

(...) e por perder a 

retribuição salarial 

correspondente (...) deu um 

sinal de que estava contra 

aquilo que o governo havia 

proposto: uma tomada de 

posição que, contrariamente 

a um voto secreto colocado 

numa urna, pode trazer 

consequências» 

Da parte do governo, o paí s assistiu ao mi-
nistro da Preside ncia, Leita o Amaro, afir-
mar que a greve havia sido inexpressiva e 
que a adesa o no setor privado e social ficara 
abaixo dos 10 pontos percentuais; en-
quanto a CGTP-IN avançava com uma ade-
sa o na ordem dos tre s milho es de trabalha-
dores, sendo que o impacto da greve viria a 
verificar-se numa quebra quantitativa-
mente relevante da atividade econo mica, a 

N 

A greve de Schrödinger 

João Luz da Ponte 

Mestrando em Sociologia (FEUC) 



 20 
 

rondar os 8 p.p., segundo o Banco de Portu-
gal. Mesmo perante discursos dissimulados 
e ardilosos dos governantes – criando divi-
so es no seio da classe trabalhadora, ao as-
sociar a greve a  funça o pu blica, e fingindo 
na o entender o motivo de uma aça o de tal 
dimensa o – e ate  intervenço es policiais em 
piquetes, violando direitos associados a  
greve, os trabalhadores avançaram e de-
monstraram que sa o os u nicos reais produ-
tores e construtores de Portugal. 

A adesa o foi de tal ordem que, se dias antes 
da greve o lí der do partido de oposiça o mais 
votado nas u ltimas legislativas falava na ne-
cessidade de alterar leis do trabalho “sovie -
ticas” e afirmava que a greve interessava 

apenas a sindicatos controlados pela su-
posta extrema-esquerda, no pro prio dia vi-
ria a falar publicamente, colocando-se… ao 
lado da greve, pois esta seria culpa do go-
verno e os trabalhadores portugueses te-
riam, afinal, motivos para estar desconten-
tes e para aderir a ela. 

Do governo ao principal partido da oposi-
ça o, a greve geral – que o foi e na o foi ao 
mesmo tempo – atinge um patamar seme-
lhante a  existe ncia ao gato de Schro dinger; 
menos, pore m, para quem nela participou 
ou saiu a  rua nesse dia e viu um paí s ora pa-
ralisado, ora a meio-ga s. É  preciso abrir a 
caixa da greve para entender que a classe 
trabalhadora estara  sempre viva. ∎ 
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VENHAM MAIS CINCO 

participaça o das crianças constitui, 
ha  va rias dé cadas, um éixo céntral dos 
Estudos Sociais da Infa ncia é da Soci-

ologia da Infa ncia, susténtada por um vasto 
corpo téo rico é émpí rico qué tém quéstio-
nado a invisibilidadé histo rica das crianças 
na produça o dé conhéciménto é na vida pu -
blica. Fortéménté influénciada pélos qua-
dros dos diréitos da criança é pélas crí ticas 
a s épistémologias adultocé ntricas é adultis-
tas, a participaça o passou a sér apréséntada 
como um impérativo é tico é démocra tico, 
fréquéntéménté associada a  nécéssidadé dé 
“dar voz” a s crianças é dé as énvolvér dé 
forma mais ativa nos procéssos qué lhés di-
zém réspéito. Contudo, apésar da dénsi-
dadé é da longévidadé désté débaté acadé -
mico, éstas problématizaço és té m révélado 
dificuldadés pérsisténtés ém inscrévér-sé 
nos discursos pu blicos, éducativos, pédago -
gicos é institucionais, ondé a participaça o 
téndé a surgir ésvaziada dé compléxidadé 
analí tica é convértida ém fo rmula consén-
sual, répétida como mantra é opéracionali-
zada como dispositivo normativo. 

Importa, assim, intérrogar como éssa parti-
cipaça o é  socialménté construí da, qué vo-
zés sé tornam audí véis, ém qué énquadra-
méntos institucionais é atravé s dé qué 
rélaço és dé podér. A voz na o é  um dado néu-
tro ném um atributo natural; é  produzida, 
médiada é légitimada ém contéxtos sociais 
éspécí ficos, atravéssados por assimétrias 
géracionais, sociais é institucionais. A cén-
tralidadé atribuí da a  “voz” téndé ainda a 
privilégiar formas éspécí ficas dé éxpréssa o 
– vérbais, éxplí citas é socialménté réconhé-
cí véis – obscurécéndo silé ncios, récusas, hé-
sitaço és ou énvolviméntos parciais, qué na o 
dévém sér intérprétados como ausé ncia dé 
participaça o, mas como éxprésso és social-
ménté situadas, épistémolo gica é método-

logicaménté implicadas é éticaménté signi-
ficativas. 

E  a partir désta pérspétiva crí tica qué ésté 
téxto propo é uma réfléxa o sobré a partici-
paça o das crianças, déslocando o foco das 
té cnicas participativas é dos dispositivos 
formais para as rélaço és, os procéssos é as 
condiço és sociais qué définém quém podé 
participar, dé qué forma é com qué éféitos.  

A Sociologia da Infa ncia tém vindo, ha  
muito, a sublinhar qué a voz na o constitui 
uma éntidadé transparénté ném um acésso 
diréto a  éxpérié ncia infantil. Divérsos auto-
rés té m problématizado os riscos associa-
dos a  naturalizaça o da voz énquanto éx-
préssa o auté ntica das crianças, chamando a 
aténça o para as armadilhas épistémolo gi-
cas é polí ticas dé “dar voz” sém quéstionar 
quém définé o qué conta como voz, ém qué 
contéxtos é com qué finalidadés. Nésté sén-
tido, ouvir crianças na o équivalé, nécéssari-
aménté, a réconhécér a sua participaça o, 
podéndo antés réforçar rélaço és dé podér 
ao légitimar apénas détérminadas formas 
dé éxpréssa o considéradas social, moral ou 
politicaménté acéita véis (Jamés, 2007). 

Esta crí tica torna-sé particularménté rélé-
vanté na ana lisé dos éspaços participativos. 
Longé dé sérém néutros, éstés éspaços pro-
duzém vozés éspécí ficas é silénciam outras. 
As suas caractérí sticas institucionais, orga-
nizacionais é matériais – témpos é éspaços 
disponí véis, formatos dé intéraça o, éxpécta-
tivas adultas, régimés dé avaliaça o é nor-
mas implí citas, éntré outras – moldam 
aquilo qué podé sér dito é ouvido. A partici-
paça o implica, assim, procéssos dé légiti-
maça o qué définém na o apénas quém fala, 
mas quais as formas dé éxpréssa o considé-
radas va lidas ou dignas dé réconhéciménto. 

A 
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Paradoxalménté, dispositivos concébidos 
com inténço és inclusivas téndém a éxcluir 
crianças qué na o dominam éssas formas dé 
éxpréssa o ou cujas éxpérié ncias na o sé 
ajustam aos crité rios instituí dos, fréquénté-
ménté ignorando diménso és como classé 
social, gé néro, idadé, lí ngua, déficié ncia, étc. 

Estas problématizaço és éncontram forté 
réssona ncia na Sociologia da Infa ncia dé-
sénvolvida ém Portugal, qué ha  cérca dé 25 
anos vém évidénciado, dé forma consis-
ténté, qué a participaça o das crianças é  és-
truturalménté condicionada por rélaço és 
dé podér géracionais, por désigualdadés so-
ciais é por lo gicas institucionais. A invésti-
gaça o nésté campo tém mostrado qué, 
mésmo ém contéxtos éducativos qué pro-
movém a participaça o, a palavra “infantil” é  
désigualménté distribuí da é hiérarquizada, 
favorécéndo détérminadas crianças é mar-
ginalizando outras. Tém igualménté subli-
nhado as ténso és éntré discursos normati-
vos sobré os diréitos da criança é pra ticas 
concrétas dé participaça o, fréquéntéménté 
condicionadas por éxpéctativas adultas, ro-
tinas institucionais é crité rios implí citos dé 
acéitabilidadé, bém como a importa ncia dé 
considérar as diménso és é ticas, émocionais 
é rélacionais da participaça o, incluindo si-
lé ncios, récusas é ambiguidadés qué ésca-
pam a s narrativas célébrato rias (Férréira, 
2004; Férnandés, 2009; Sarménto, 2005; 
Toma s, 2011; Trévisan, 2018). 

Importa ainda réconhécér qué a participa-
ça o das crianças na o sé ésgota na éxpréssa o 
simbo lica ou na éscuta rélacional. Como 
sublinhado por Matos é Toma s (2014), ésta  
igualménté ém causa o réconhéciménto da 
participaça o como diréito polí tico substan-
tivo, ligado a  possibilidadé dé intérvénça o 
na vida pu blica é a  produça o dé éféitos con-
crétos nas déciso és colétivas. A proliféraça o 
dé dispositivos participativos sém impacto 
éfétivo corré o risco dé réforçar uma parti-
cipaça o réto rica, désprovida dé conséqué n-
cias matériais, contribuindo para o ésvazia-
ménto polí tico do pro prio concéito. 

Estas pérspétivas convérgém na récusa dé 
uma visa o simplificada é déspolitizada da 
participaça o. Participar na o é  apénas falar, 
sér éscutado ou sér consultado; implica tér 
influé ncia, produzir éféitos é gérar consé-
qué ncias nos procéssos é nas déciso és ém 
qué as crianças sa o énvolvidas. A ausé ncia 
déssas conséqué ncias constitui, ém si 

mésma, um dado sociologicaménté rélé-
vanté, qué éxigé intérrogaça o crí tica sobré 
os limités, os usos é os éféitos réais dos dis-
positivos participativos dirigidos a s crian-
ças. 

«A voz não é um dado neutro 

nem um atributo natural; é 

produzida, mediada e 

legitimada em contextos sociais 

específicos, atravessados por 

assimetrias geracionais, sociais 

e institucionais.» 

Réconhécér a participaça o como trabalho 
rélacional, é tico é polí tico na o énfraquécé o 
séu significado; pélo contra rio, réforça-o, ao 
tornar visí véis as éxcluso és, ténso és é dési-
gualdadés qué atravéssam os pro prios dis-
positivos participativos, fréquéntéménté 
ocultadas por discursos célébrato rios é 
pouco éxigéntés quanto a s suas conséqué n-
cias. 
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um contexto de agravamento das de-
sigualdades, mercantilizaça o do es-
paço urbano e crise da participaça o 

institucional, os movimentos sociais urba-
nos emergem como espaços centrais de 
aça o coletiva e de contestaça o das estrutu-
ras de poder. Este texto analisa o papel da 
conscie ncia de classe na organizaça o e in-
tervença o do movimento urbano Vida Justa, 
na Á rea Metropolitana de Lisboa (ÁML), a 
partir de uma perspetiva marxista, articu-
lada com a sociologia crí tica urbana (Bren-
ner, 2018).  

O trabalho aponta possibilidades quanto a  
forma como a conscie ncia de classe se cons-
tro i no seio do movimento Vida Justa, a par-
tir de experie ncias de exploraça o e exclu-
sa o, e como podera  traduzir-se em pra ticas 
organizativas, reivindicativas e territoriais. 
Procura-se ainda indicar possí veis contri-
butos dos movimentos sociais urbanos para 
a revitalizaça o da participaça o cí vica e para 
a inovaça o social fora dos canais partida rios 
tradicionais. Metodologicamente, assenta 
na realizaça o de tre s entrevistas semiestru-
turadas, de cara ter explorato rio, com mem-
bros ativos do movimento, permitindo cap-
tar trajeto rias, experie ncias de classe e 
interpretaço es da aça o coletiva. 

Do ponto de vista teo rico, o conceito de 
classe social e  mobilizado a partir de uma 
leitura marxista, entendendo-a como uma 
relaça o social definida pela posiça o nos 
meios de produça o e pelas relaço es de ex-
ploraça o associadas. Como sublinha Marx 
(1867/2017), o capital na o e  uma coisa, 
mas uma relaça o social mediada por coisas, 
o que exige uma compreensa o relacional e 
totalizante da sociedade. Nessa linha, 
Luka cs (2003) concebe a conscie ncia de 
classe na o como mera perceça o individual 
das condiço es de vida, mas como compre-
ensa o coletiva da situaça o objetiva de classe 

e da sua potencialidade histo rica de trans-
formaça o. Á conscie ncia de classe assume, 
assim, a forma de pra xis, orientando a aça o 
coletiva para a transformaça o do todo social 
e na o apenas para a resoluça o de problemas 
isolados. 

Esta perspetiva pode ser complementada 
pela sociologia crí tica urbana, nomeada-
mente pelos contributos de Henri Lefebvre 
(1968), para quem a cidade capitalista e  
produzida de forma estruturalmente desi-
gual, privilegiando os interesses do grande 
capital e excluindo amplos setores da popu-
laça o do acesso a recursos, infraestruturas 
e oportunidades urbanas. Á cidade confi-
gura-se, assim, como um campo perma-
nente de conflito, onde se materializam re-
laço es de poder e lutas pela apropriaça o do 
espaço. Neste quadro, os movimentos soci-
ais urbanos emergem como agentes cen-
trais da luta pelo direito a  cidade, tornando 
visí veis as contradiço es da urbanizaça o ca-
pitalista (Harvey, 2012). Esta leitura e  apro-
fundada por Nel·lo (2018), que destaca o 
papel destes movimentos na construça o de 
formas alternativas de organizaça o urbana 
assentes na participaça o, na justiça social e 
na inovaça o democra tica. 

Os dados explorato rios revelam trajeto rias 
marcadas pela precariedade laboral, pela 
exclusa o territorial e por mu ltiplas formas 
de desigualdade estrutural. Nas tre s entre-
vistas analisadas, a conscie ncia de classe 
emerge da experie ncia vivida da exploraça o 
e da marginalizaça o, sendo posteriormente 
politizada atrave s da organizaça o coletiva. 
Á recusa do individualismo neoliberal – ex-
pressa na perceça o de que os problemas vi-
vidos na o podem ser resolvidos isolada-
mente – constitui um elemento central na 
passagem da experie ncia individual para a 
aça o coletiva consciente, tal como descrito 
por Luka cs (2003). 

N 

Consciência de classe e ação coletiva 
no movimento urbano Vida Justa 

Gabriel Ferreira, Gil Silveira e Pedro Nunes 

Estudantes da Licenciatura em Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa 



 24 
 

O movimento Vida Justa e  percecionado pe-
los entrevistados como um espaço de auto-
organizaça o democra tica, onde as priorida-
des polí ticas sa o definidas a partir das ne-
cessidades concretas dos bairros e da classe 
trabalhadora. Á centralidade das assem-
bleias locais, a horizontalidade organizativa 
e a articulaça o entre diferentes lutas — ha-
bitaça o, transportes, trabalho, racismo e 
acesso aos serviços pu blicos — evidenciam 
uma conscie ncia de classe que se manifesta 
na pra tica quotidiana do movimento. Estas 
dina micas confirmam ana lises recentes so-
bre a centralidade da habitaça o e da finan-
ceirizaça o urbana na recomposiça o con-
tempora nea das desigualdades de classe 
(Áalbers e Haila, 2018). 

«O movimento Vida Justa 

é percecionado pelos 

entrevistados como um 

espaço de auto-

organização democrática, 

onde as prioridades 

políticas são definidas a 

partir das necessidades 

concretas dos bairros e 

da classe trabalhadora» 

Á dimensa o territorial assume particular 
releva ncia nesta ana lise. Á periferia e  en-
tendida na o como espaço marginal, mas 
como espaço produtor da cidade e, simulta-
neamente, excluí do do seu usufruto. Esta 
leitura reforça as teses de Lefebvre (1968) 
sobre a produça o desigual do espaço ur-
bano e evidencia a forma como a segrega-
ça o territorial funciona como mecanismo 
de reproduça o das desigualdades de classe. 
Áo reivindicar o direito a  cidade, o Vida 
Justa transforma o territo rio num eixo cen-
tral da luta de classes, articulando a crí tica 
ao capitalismo neoliberal com pra ticas con-
cretas de intervença o local. 

Conclui-se que o movimento Vida Justa evi-
dencia a presença de uma conscie ncia de 
classe consistente, visí vel tanto nos discur-
sos individuais como nas suas pra ticas de 
aça o coletiva. Essa conscie ncia constitui o 
eixo estruturante da sua aça o polí tica, per-
mitindo articular reivindicaço es imediatas 
com uma crí tica estrutural a s dina micas de 
exploraça o e exclusa o que moldam a cidade 
contempora nea. Enquanto movimento so-
cial urbano, o Vida Justa contribui para a re-

vitalizaça o da participaça o polí tica e para a 
construça o de formas democra ticas de 
base, confirmando a releva ncia dos movi-
mentos sociais urbanos enquanto espaços 
privilegiados de produça o de conscie ncia 
de classe e de transformaça o social. 

Nota 

1 Vida Justa e  um movimento social urbano ativo na 

Á rea Metropolitana de Lisboa, focado na defesa do 

direito a  habitaça o e a  cidade, reunindo moradores 

e ativistas afetados por despejos, rendas elevadas, 

precariedade habitacional, gentrificaça o e especu-

laça o imobilia ria (cf. https://vidajusta.org/). 
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pó s quatró candidaturas na ó admiti-
das a s eleiçó es presidenciais – em 
2001, 2006, 2011 e 2016 – Manuel 

Jóa ó Vieira regressóu, pela quinta vez, agóra 
de fórma óficial, aó palcó pólí ticó, afir-
mandó que apenas desistiria se fósse eleitó. 
Sendó uma das principais figuras dó humór 
nónsense em Pórtugal, cóm destaque para a 
banda da qual fói vócalista – Ena Pa  2000 – 
Vieira transpórtóu ó seu absurdismó para ó 
campó pólí ticó, e prómeteu vinhó canali-
zadó para tódós ós pórtugueses, dançarinós 
cubanós para tódas as mulheres, um Ferrari 
para cada cidada ó, entre óutras própóstas 
igualmente caricatas. 

A sua candidatura na ó se limitóu a  próvóca-
ça ó dó risó. Vieira prócuróu expór ó ab-
surdó da pólí tica, denunciandó uma insti-
tuiça ó que, segundó ó pró prió, se vendeu aó 
espeta culó media ticó (Frade, 2025). Este 
textó própó e analisar a relaça ó entre humór 
e pólí tica, tómandó cómó óbjetó de estudó 
a figura de Manuel Jóa ó Vieira.  

Conceitos e abordagens 

O humór póde definir-se cómó módó de 
agir que faz cóm que as óutras pessóas riam 
e fiquem bem-dispóstas, cómó algó có micó. 
Impórta desde ja  destacar dóis aspetós cen-
trais para esta ana lise. Em primeiró lugar, a 
sua dimensa ó lu dica, incóntórna vel; em se-
gundó lugar, a sua dimensa ó sócial (Kui-
pers, 2008), uma vez que ó humór apenas 
se cóncretiza quandó e  recónhecidó pór óu-
trem. Estudar ó humór implica, pórtantó, 
cómpreender cómó ó desempenhó dó hu-
mórista se articula cóm a reaça ó dó pu blicó. 

Nó aprófundamentó teó ricó dó humór 
emergem tre s grandes abórdagens: a teória 

da superióridade, a teória da libertaça ó óu 
catarse, e a teória da incóngrue ncia (Mar-
ques, 2024; Kuipers, 2008). A primeira en-
tende ó humór cómó esca rnió, baseadó na 
ridicularizaça ó e inferiórizaça ó dó óutró. A 
segunda interpreta-ó cómó um mecanismó 
de libertaça ó de tensó es, em que se estabe-
lece uma relaça ó de cumplicidade entre hu-
mórista e pu blicó. Pór fim, a teória da incón-
grue ncia e  uma própósta de cariz disruptivó 
(Marques, 2024) que assócia ó humór aó 
inesperadó e aó absurdó, ó que resulta 
numa rutura cóm ó nexó ló gicó e cóm as ex-
pectativas da realidade (Cóuder, 2019; Tes-
nóhlidkóva, 2021). Esta surge frequente-
mente cómó sinó nimó dó humór absurdista 
(Cóuder, 2019), peló que, neste textó, e  esta 
a abórdagem privilegiada.  

Tórna-se relativamente simples enquadrar 
ó trabalhó de Manuel Jóa ó Vieira na teória 
da incóngrue ncia. Atrave s da sua campanha 
pólí tica, Vieira surge cómó um candidató 
fóra da nórma que, aó criar uma persóna-
gem pólí tica inequivócamente có mica, que-
bra expectativas e transgride ós tabus assó-
ciadós a  pólí tica instituciónal.  

Mais dó que cóme dia, cóntudó, a sua candi-
datura revela uma clara intença ó satí rica, 
que ultrapassa ó simples óbjetivó de fazer 
rir. A sa tira distingue-se precisamente pela 
centralidade da crí tica sócial, prócurandó 
desvendar as falhas de indiví duós, institui-
çó es óu sóciedades, expóndó-as aó ridí culó 
e aó esca rnió (Tesnóhlidkóva, 2021). 

O “Candidato Vieira” 

Surgindó, tantó em 2001 cómó atualmente, 
num cóntextó de desgaste pólí ticó e num 
paí s marcadó pór um certó cinzentismó ins-
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tituciónal, Manuel Jóa ó Vieira prócura, a  luz 
de Bergsón (1990), quebrar ó cara cter “me-
ca nicó” da pólí tica, despertandó a cónscie n-
cia dós cidada ós. Para tal, retóma a figura 
cla ssica dó “bóbó da córte”, persónagem 
históricamente despróvida de estatutó só-
cial e, pór issó, “livremente irrespónsa vel” 
(Marques, 2024), capaz de pó r em causa a 
autóridade instituciónal (Marques, 2024; 
Adriaensen et al., 2023). 

Vieira infiltra-se na instituiça ó para, desde 
ó seu interiór, próduzir uma crí tica cóntun-
dente sóbre ela. Aó encarnar a caricatura dó 
“pólí ticó-tipó”, na ó cónstró i apenas uma re-
alidade fictí cia absurda; ele parte da pró -
pria realidade pólí tica e, hiperbólizandó-a, 
expó e ós seus ví ciós. Aó exagerar declara-
çó es e pósturas dós pólí ticós pórtugueses, 
desmascara a sua incóere ncia e falta de cón-
vicça ó, cónfróntandó-ós diretamente. 

O humór de Vieira revela um claró póder de 
denu ncia, mas tambe m de desempódera-
mentó e desmantelamentó simbó licó das 
instituiçó es pólí ticas e das suas figuras cen-
trais (Tesnóhlidkóva, 2021). Neste sentidó, 
ó humór póde ser entendidó cómó uma 
arma e cómó fórma de resiste ncia (Kuipers, 
2008). 

Cóntudó, aó óbservar-se ó pu blicó destas 
eleiçó es, verifica-se uma mudança clara da 
u ltima candidatura para a recente. O al-
cance de Vieira tórnóu-se mais massificadó, 
na ó tantó pela sua mensagem pólí tica, mas 
pela sua vertente lu dica. Desde módó, a du-
pla funça ó da candidatura de Manuel Jóa ó 
Vieira, que móbiliza ó absurdó simultanea-
mente cómó recursó có micó e cómó instru-
mentó de denu ncia pólí tica, na ó se realiza 
plenamente nó planó da sua receça ó.  

Se, para ó humórista, ó nónsense funcióna 
cómó meió de crí tica aós ví ciós da pólí tica 
instituciónal, repare-se que para grande 
parte dó pu blicó esta dimensa ó satí rica e  
descónsiderada. Aó privilegiar ó risó em de-
trimentó da reflexa ó, ó pu blicó acaba pór 
dispensar ó pótencial disruptivó dó humór, 
transfórmandó a candidatura num espeta -
culó despólitizadó e evidenciandó limites a  
efica cia dó humór cómó fórma de interven-
ça ó pólí tica. Cóntudó, na ó deixamós de es-
tar perante um óbjetó analí ticó muitó inte-
ressante, em que ó humór na ó deixa de 
atuar enquantó termóstató sócial 
(Adriaensen et al., 2023). Este levanta 

se rias questó es sóbre apatia pólí tica e 
perda dó sentidó crí ticó nó cóntextó 
demócra ticó pórtugue s. 

Conclusão 

Para la  da sua dimensa ó có mica e absurda, 
em que Vieira prócura intróduzir leveza 
num cóntextó pólí ticó cada vez mais cór-
rómpidó, ó artista prócura estimular, simul-
taneamente, a reflexa ó e ó pensamentó crí -
ticó num fenó menó que se póde enquadrar 
nó cónceitó de “póliticatainment” (Riegert, 
2007), óu seja, a transfórmaça ó da pólí tica 
em entretenimentó A sua candidatura as-
sume, deste módó, releva ncia enquantó 
gestó de denu ncia de uma demócracia des-
gastada, prócurandó reavivar da cónscie n-
cia cóletiva e fómentar a cónstituiça ó de um 
móvimentó simbó licó de prótestó. Cóntudó, 
a receça ó predóminantemente lu dica dó 
seu discursó pór parte dó pu blicó, centrada 
na caricatura e na ó na crí tica, evidencia ós 
limites desta estrate gia levantandó preócu-
paçó es relativas aó alheamentó pólí ticó da 
sóciedade pórtuguesa.  

Referências  

Adriaensen, B., Bricker, A. B., Gódióli, A., & Larós, T. 

(2025). Humór and the Law: Laughter as Cri-

tique/The Limits óf Laughter. Law, Culture and the 

Humanities, 21(2), 163-174.  

Bergsón, H. (1993). O risó: Ensaio sobre o signifi-

cado do cómico. Guimara es. 

Cóuder, O. (2019). Próblem sólved? Absurdist hu-

móur and incóngruity-resólutión. Journal of Lite-

rary Semantics, 48(1), 1-21.  

Frade, F. (2025, 18 de nóvembró). Quando a demo-

cracia vira performance: o caso Manuel João Vieira. 

Observador. https://óbservadór.pt/ópiniaó/quand 

ó-a-demócracia-vira-perfórmance-ó-casó-manuel-

jóaó-vieira/  

Kuipers, G. (2008). The sóciólógy óf humór. In V. 

Raskin (Ed.), The Primer of Humor Research (pp. 

361-398). Móutón de Gruyter.  

Marques, M. A. (2024). Para que serve ó humór em 

pólí tica? A cónstruça ó discursiva dó humór nó par-

lamentó pórtugue s e em prógramas televisivós. Re-

vista Galega de Filoloxía, 25, 111-124.  

Riegert, K. (2007). Politicotainment: Television’s 

Take on the Real. Peter Lang Verlag.  

Tesnóhlidkóva, O. (2021). Humór and satire in pól-

itics: Intróducing cultural sóciólógy tó the field. So-

ciology Compass, 15(1), e12842. ∎ 

https://observador.pt/opiniao/quando-a-democracia-vira-performance-o-caso-manuel-joao-vieira/
https://observador.pt/opiniao/quando-a-democracia-vira-performance-o-caso-manuel-joao-vieira/
https://observador.pt/opiniao/quando-a-democracia-vira-performance-o-caso-manuel-joao-vieira/


ENSAIO FOTOGRÁFICO

RECORDAR DIAS DE LUTA

J O S É L U Í S  S A N T O S

D O U T O R A N D O E M  D E M O C R A C I A  N O  S É C U L O  X X I

m 2011, Portugal assistiu a mais um resgate financeiro, desta vez personificado por uma
Troika: o Fundo Monetário Internacional, a Comissão Europeia e o Banco Central Europeu. O
que aconteceu a partir daí foi tudo menos a chamada “ajuda financeira”, dadas as diretivas que
sopravam de quem nos enviava, por tranches, o dinheiro de que Portugal tanto precisava para
fazer face às suas despesas.

Em troca, e contando com a entusiasta recetividade do governo de direita que então subiu ao
poder, foram levados a cabo vários cortes, nomeadamente na área social (sobretudo nas
pensões), na saúde e na educação. O ataque de cariz neoliberal estendeu-se a todo um
conjunto de privatizações, umas mais opacas que outras, ao mesmo tempo que, no plano
laboral, foram desferidos vários ataques à legislação até aí em vigor. Facilitou-se o
despedimento, aumentou-se exponencialmente a precariedade e a resposta que o então
Primeiro-Ministro teve para com o seu povo foi o convite à emigração.

Mas o povo nem sempre é sereno, e organizou-se para fazer sentir, em uníssono, a sua voz. O
protesto público fez-se sentir de norte a sul do país, ilhas incluídas, através de várias
iniciativas cívicas, algumas delas contando com organizações políticas ou sindicais.

A outrora “geração rasca” mostrou que afinal representava toda uma “geração à rasca”, uma
condição que, desde os anos de chumbo de 2011 a 2015, não se alterou muito até aos dias de
hoje.

Este é o registo de quem participou ativamente nos protestos, fotografando as manifestações
às quais também juntou a sua voz, e que hoje importa lembrar.

E
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NO TERRENO 

Quem quer ser mais do que é  

Fica pior do que está  

Quem anda na terra alheia  

Pisa no chão devagar  

Augusto Calheiros 

 

uando somos pequenos aprendemos 
rapidamente que na o devemos abrir a 
porta a ningue m. Pore m, pouco 

sabemos sobre como bater a uma porta e 
entrar devagar. Como chegar sem ocupar, 
entrar sem invadir, perguntar sem se 
apropriar, escutar sem julgar, pisar sem 
marcar o cha o, sem magoar a terra alheia. 

Um prato de comida cozinhado pela Gisele, 
o cheiro do bolo queimado da ma e, dona Lu -
cia, no forno. As la grimas do Sr. Paulo ao re-
cordar a colheita e os encontros da famí lia a  
volta da mesa que o tempo desenlaçou. O 
abraço da Dona Nilza. A Dona Amparo e o 
lugar que se fez casa a partir da sua combi 
e, depois, do seu restaurante; o Mauro e a 
garupa da moto que me fez circular por lu-
gares inimagina veis na Mare , enquanto me 
contava sobre a salada de frutas da sua ma e 
e os seus projectos de futuro. A Dona A ngela 
e o cha  num domingo a  tarde na sua casa, 
onde me contou o seu passado de nadadora, 
as suas alergias alimentares e o tempero 
que reinventou para continuar a cozinhar 
para quem mais ama, as fotografias das fi-
lhas ainda pequenas, o sorriso generoso. 

E os sile ncios. As mensagens nunca respon-
didas, as desconversas, as promessas na o 
cumpridas, o constrangimento comparti-
lhado, o estranhar-se de estar ali. Sou uma 
doutoranda da Universidade de Coimbra. 
Uma mulher branca, europeia, moradora da 
Zona Sul do Rio. Quanta ameaça cabe num 
corpo? Que lugar pode a cie ncia ocupar 
quando os espaços esta o marcados por se -
culos de histo rias de opressa o e separaça o? 

Propus-me entrar na cidade pela cozinha, 
como se observasse as relaço es dessa casa 
colectiva abrindo frigorí ficos, perguntando 
o que , com quem, porque , quando comem o 
que comem, na confiança de que, ao faze -lo, 
aprenderia como esses lugares se produzi-
ram, reproduziram e se transformaram. 

O trabalho de campo no meu doutoramento 
em paisagens alimentares urbanas tem sido 
um exercí cio contí nuo de atença o, desloca-
mento e reposicionamento. Investigo tre s 
territo rios na cidade do Rio de Janeiro, com 
caracterí sticas socioecono micas, geogra fi-
cas e sociolo gicas distintas – um territo rio 
quilombola nas montanhas da Zona Oeste, 
um complexo de favelas na Zona Norte e um 
dos bairros mais abastados da cidade, na 
orla da Zona Sul carioca. Desde as primeiras 
incurso es no campo, tornou-se evidente 
que pesquisar a comida na cidade, a partir 
de uma abordagem qualitativa, na o e  ape-
nas observar pra ticas alimentares ou regis-
tar narrativas, mas aprender a estar em ter-
rito rios marcados por histo rias densas de 
desigualdade, viole ncia e resiste ncia. Histo -
rias que atravessam os corpos presentes, 
inclusive o meu. 

«Toda a investigação é 

histórica e todo o investigador 

é implicado nessa história» 

Chego a territo rios historicamente produzi-
dos por processos de opressa o conduzidos, 
em grande medida, por corpos semelhantes 
ao meu. Essa herança na o e  abstracta: actu-
aliza-se na relaça o de pesquisa. 

Sa o precisamente os impasses e as hesita-
ço es, os sile ncios nas entrevistas, as mensa-
gens na o respondidas e os encontros adia-
dos permanentemente que me ensinaram 
que o campo na o se abre automaticamente 
a  investigadora; ele negocia, testa e, muitas 
vezes, impo e condiço es. 

Q 

Entrar na cidade pela cozinha: comida, 
território e trabalho de campo 

Mónica Guerra da Rocha 

Doutoranda em Sociologia - Cidades e Culturas Urbanas (CES/FEUC) 
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Ao chegar em terra alheia, ha  que pisar o 
cha o devagar, com cuidado e respeito por 
cada pedra que pavimentou cada lugar na 
histo ria. Toda a investigaça o e  histo rica e 
todo o investigador e  implicado nessa histo -
ria. Sou moradora do Rio de Janeiro desde 
2011 e, apo s catorze anos na cidade, per-
cebo que serei sempre estrangeira e visi-
tante. O modo como chego aos lugares, car-
regada de epistemologias e metodologias 
ocidentalizadas, na o me permite navegar de 
igual forma em cada territo rio. Na investi-
gaça o sociolo gica qualitativa, a metodologia 
deve resultar do dia logo entre a proposta 
investigativa e o que o campo diz. O campo 
fala e, quando batemos a  porta com concei-
tos e instrumentos produzidos noutros con-
textos, sem antes perguntar se podemos en-
trar, e  natural que a porta se abra com 
desconfiança e dificuldade. 

«Pisar devagar em terra 

alheia é reconhecer que o 

conhecimento não se extrai, 

mas se constrói em relação» 

Pisar devagar significou desacelerar o ritmo 
da investigaça o, aceitar que nem todo o en-
contro se transforma imediatamente em 
dado e que a construça o de confiança e  
parte fundamental do me todo. Em alguns 

territo rios, isso implicou passar mais 
tempo a observar do que a perguntar; nou-
tros, participar em actividades quotidianas 
– comer junto, celebrar – antes de qualquer 
entrevista formal. Na o foi possí vel aplicar 
os mesmos me todos nos tre s territo rios: o 
nu mero de entrevistas variou, os grupos fo-
cais ocorreram presencialmente num terri-
to rio, online noutro e, no terceiro, na o foi 
possí vel realiza -los. A metodologia revelou-
se viva e a investigaça o, dina mica. A comida 
mostrou-se simultaneamente uma lingua-
gem potente e um terreno sensí vel, onde 
memo rias, conflitos e disputas emergem de 
forma na o linear. A comida produz espaço 
social, mas tambe m actualiza feridas histo -
ricas e afirma identidades e a presença de 
quem investiga nunca e  neutra. Nesse con-
texto, a reflexividade constante e a auto-im-
plicaça o na o sa o um obsta culo, mas uma 
ferramenta analí tica. Reconhecer os meus 
limites, mas tambe m alguns efeitos da mi-
nha presença, permite compreender me-
lhor as relaço es que estruturam as paisa-
gens alimentares urbanas que investigo. 

Pisar devagar em terra alheia e  reconhecer 
que o conhecimento na o se extrai, mas se 
constro i em relaça o – e que toda a investi-
gaça o sobre comida na cidade e , afinal, uma 
investigaça o sobre poder, memo ria e as re-
laço es visí veis e invisí veis que produzem e 
sa o produzidas no espaço urbano. ∎ 

 

Fo
to

: A
n

a
 R

a
q

u
el

 M
a

to
s 



 

 34 
 

NO TERRENO 

undamentalmente, toda produça o aca-
de mica pode ser compreendida como 
uma tomada de posiça o. Argumentar 

em favor de uma suposta “neutralidade”, so-
bretudo diante do cena rio contempora neo, 
e  um esforço que pode ser definido, no mí -
nimo, como ingenuidade. Na o quer isso di-
zer que a parcialidade e  inerente a  pesquisa, 
mas que, essencialmente, o processo de es-
colha por tra s de um objeto de estudo, um 
referencial teo rico ou uma a rea cientí fica 
esta o imbuí dos de uma determinada mun-
divisa o que na o pode ser ignorada.  

É  diante dessa contextualizaça o que busco 
situar o objeto da minha tese. A escolha por 
investigar o feno meno do ativismo torcedor 
na cidade do Rio de Janeiro ao longo da u l-

tima de cada passa, nesse sentido, por uma 
motivaça o que vai ale m do delicado dia-
grama que equilibra releva ncia, originali-
dade e exequibilidade, dialogando de ma-
neira muito forte com uma motivaça o 
pessoal que na o pode ser ignorada.  

Atestar a releva ncia do objeto na o se mostra 
uma tarefa muito complexa. Aqui, os traba-
lhos de Lopes (2023), Pinheiro (2020) e 
Saldanha (2023), apenas para citar alguns, 
mostram como o ativismo torcedor desem-
penha um papel de grande importa ncia no 
cena rio sociopolí tico brasileiro contempo-
ra neo. Diante da ascensa o da extrema-di-
reita nos u ltimos anos, cujo a pice foi a vito -
ria de Jair Bolsonaro nas eleiço es 
presidenciais de 2018, trazendo conse-
que ncias nefastas como as polí ticas negaci-
onistas durante a pandemia de COVID-19, 
os coletivos ativistas de torcedores (CATs) 
(Lopes, 2023) tomaram a dianteira das mo-
bilizaço es e, juntamente com outras esferas 
dos movimentos sociais, combateram o mo-
vimento bolsonarista nas redes e nas ruas.  

Nascido no Rio de Janeiro, pude observar 
em primeira ma o a maneira como os CATs 
cariocas se mobilizaram e atuaram ao longo 
dos u ltimos anos. O projeto, que inicial-
mente mobilizaria um coletivo para cada 
grande clube da cidade (Vasco, Fluminense, 
Botafogo e Flamengo) atrave s de uma abor-
dagem mista, combinando entrevistas, ob-
servaço es, inque ritos e ana lise das redes so-
ciais, hoje se expandiu para abarcar mais 
coletivos e mais clubes cariocas em um es-
forço para observar o feno meno do ati-
vismo torcedor de maneira mais completa e 
transversal. 

F 

“Esse é o Botafogo que eu gosto, esse é 
o Botafogo que eu conheço”1: O 
coletivo Botafogo Antifascista e o 
projeto “Antifas contra a fome”2

 

Bernardo Antonio Azevedo Ferreira Costa 

Doutorando em Discursos: Cultura, História e Sociedade (CES/FLUC/FEUC) 
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Ao longo dos u ltimos meses, tenho vindo a 
desenvolver meu trabalho de campo em di-
a logo direto com os coletivos. Éxplorarei 
aqui um pouco das reflexo es que teci a par-
tir de observaço es realizadas em aço es do 
coletivo Botafogo Antifascista, grupo for-
mado por torcedores do Botafogo de Fute-
bol e Regatas. Atuando desde 2015, o cole-
tivo desempenha, para ale m de campanhas 
ativistas e de mobilizaça o polí tica, aço es so-
ciais na cidade. Éntre elas, e  possí vel citar as 
aço es “Antifas contra a fome” (distribuiça o 
de refeiço es para pessoas em situaça o de 
rua), campanhas do agasalho e de doaça o 
de sangue e a aça o “Futebol para o povo” 
(projeto que visa levar torcedores que na o 
possuem condiço es financeiras de comprar 
ingresso ao esta dio Nilton Santos). As refle-
xo es aqui expostas partem de observaço es 
realizadas em quatro aço es do projeto “An-
tifas contra a fome” ao longo dos u ltimos 
tre s meses.  

O projeto, realizado em parceria com o 
MTST (Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto), consiste na distribuiça o de refeiço es 
– comumente chamadas de “quentinhas” –
para pessoas em situaça o de rua no centro 
do Rio de Janeiro. Para ale m das refeiço es, o 
coletivo tambe m distribui a gua, frutas, pro-
dutos de higiene pessoal e produtos de higi-
ene í ntima feminina. Vestidos com camisas 
do coletivo ou com camisas do pro prio Bo-
tafogo, os volunta rios distribuem dezenas 
de refeiço es, privilegiando uma abordagem 
humanizada e oferecendo um contato e 
uma atença o que va o muito ale m da refei-
ça o em si. 

«Ser antifascista aqui, é 

estender a mão, emprestar o 

ouvido e negar um projeto 

urbano que invisibiliza seres 

humanos e sua história. Na 

luta, transformam o Botafogo. 

No Botafogo, transformam a 

luta.» 

A pro pria realizaça o deste tipo de aça o de 
maneira contí nua e estruturada e  funda-
mental neste contexto. Indo a s ruas duas ve-
zes por me s, o coletivo ultrapassou no u l-
timo ano a marca de 50 ediço es. Aquilo que 
isso demonstra e  uma espe cie de contra-
ponto a  efemeridade pontuada por Gohn re-
lativamente a  atuaça o de coletivos surgidos 

nos u ltimos anos no cena rio dos movimen-
tos sociais brasileiros. De acordo com a au-
tora, muitos desses coletivos, apesar do 
formato organizativo, sa o dispersos, frag-
mentados, experimentais, muitas vezes 
efe meros, na o chegando a constituir sujei-
tos coletivos (Gohn, 2022). Assim, a organi-
zaça o e  crucial, indo ale m da mobilizaça o 
digital ta o comumente associada ao feno -
meno. Aqui, as redes mobilizam as ruas e as 
ruas movimentam as redes em um processo 
interdependente. 

Com a conscie ncia de que o projeto ainda 
esta  longe do seu fim e que muitas questo es 
ainda surgira o, e  possí vel ainda apontar a 
maneira como atrave s da observaça o e  pos-
sí vel visualizar, na pra tica, o “reperto rio” 
(Tilly, 2009) ativista de um grupo que, atra-
ve s da sua mobilizaça o, transforma o tecido 
social. Ser antifascista aqui, e  estender a 
ma o, emprestar o ouvido e negar um pro-
jeto urbano que invisibiliza seres humanos 
e sua histo ria. Na luta, transformam o Bo-
tafogo. No Botafogo, transformam a luta. 

Notas 

1 Trecho da cança o “Botafogo Campea o” de Beth 

Carvalho. 

2 Éste trabalho e  financiado pela Fundaça o para a 

Cie ncia e a Tecnologia (Refere ncia: 2024.02484.BD) 
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eivindicar o direito a  moradia e  tam-
be m uma luta feminista. Essa afirma-
ça o, que ressoa em reflexo es sobre as 

lutas feministas contempora neas, encontra 
materialidade nas trajeto rias e testemu-
nhos observados ao longo de minha investi-
gaça o doutoral. Uma investigaça o que parte 
do entendimento do Estado como contexto 
social e como “cena rio” da re/produça o das 
desigualdades sociais (Collins e Bilge, 
2019). 

«Reivindicar o direito à 

moradia é também uma 

luta feminista» 

Julgo fundamental destacar que, desde o 
iní cio do trabalho, tenho buscado ir ale m da 
mera “integraça o da perspectiva de ge nero 
a  investigaça o” (ta o afirmada por insta ncias 
hegemo nicas de poder), para mobilizar ex-
pressamente o seu reconhecimento como 
categoria fundamental de ana lise. Isto e , es-
trutura tanto as experie ncias das pessoas 
participantes, como de quem investiga – em 
meu caso, uma investigadora em formaça o 
que se reconhece “encarnada” (Messeder, 
2020), e observadora necessa ria e funda-
mentalmente “vulnera vel” (Behar, 1996) 
frente a /s realidade/s que investiga. 

A tratar de uma ocupaça o urbana situada na 
“Amazo nia legal”, na mais jovem capital do 
Brasil, tenho refletido que o direito a  mora-
dia vai muito ale m de uma estrita concep-
ça o de polí ticas habitacionais.2 Ao se inscre-
ver como horizonte de possibilidades para 
a transformaça o das atuais condiço es de re-
produça o da vida social, ale m de ponto de 
articulaça o entre as desigualdades sociais, 
o direito a  moradia conforma experie ncias 
atravessadas por distintas dimenso es das 
identidades. Nomeadamente de classe, ge -
nero, raça e territo rio, etc. 

O conjunto das pessoas participantes da in-
vestigaça o que tenho realizado aponta para 
uma configuraça o social na qual emerge a 
marcante presença de mulheres negras, 
majoritariamente entre 39 e 66 anos. As 
trajeto rias incluem vive ncias tais como pri-
vaço es materiais; trabalho infantil; gravidez 
e maternidade precoce; viole ncia dome s-
tica e familiar; prestaça o continuada de cui-
dados; e sintomas associados a quadros de 
depressa o e ansiedade. 

Desse panorama, o campo tem-me reve-
lado, ainda mais do que ja  esperava, a mar-
cante dimensa o, presente no direito a  mo-
radia, de direito a  integridade fí sica, mental, 
emocional, profissional e relacional. Sobre-
tudo das mulheres, corpos que garantem a 
permane ncia fí sica e polí tica da ocupaça o.   

«o direito à moradia 

conforma experiências 

atravessadas por 

distintas dimensões das 

identidades. 

Nomeadamente de classe, 

gênero, raça e território» 

Os testemunhos das mulheres entrevista-
das (mobilizo o conceito de testemunhos – 
na linha da teoria crí tica dos direitos huma-
nos, e num esforço ontoepistemolo gico e 
polí tico – como experie ncias sociais situa-
das) tambe m demonstram que o espaço do-
me stico na o se constitui, via de regra, como 
espaço de proteça o. Entretanto, as suas vi-
ve ncias e experie ncias, como de todas as 
pessoas participantes do trabalho, na o se 
esgotam em vulnerabilidade/s social/s. 
Ale m disso, e em consona ncia com a/s teo-
ria/s que orientam a tese, o pro prio campo 
testemunha, por sua vez, a indissociabili-
dade entre vulnerabilidade e resiste ncia.  

R 

Nos campos da moradia: notas 
feministas entre tetos e terrenos1
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A desafiar a dista ncia entre o reconheci-
mento formal e a materializaça o de direitos, 
as mulheres da Ocupaça o Pinheirinho/ Ca-
pado cia mobilizam e articulam “polí ticas de 
sobrevive ncia” (Collins, 2023). Isto e , um 
conjunto de pra ticas cotidianas por meio 
das quais mulheres buscam sobreviver, aju-
dar outras pessoas a sobreviverem e, assim, 
sustentar comunidades em contextos de 
vulnerabilidade social e de precariedade 
institucional.  

«o próprio campo 

testemunha, por sua vez, 

a indissociabilidade entre 

vulnerabilidade e 

resistência» 

As reivindicaço es das mulheres por mora-
dia situam-se, assim, como chave analí tica 
para melhor compreender a intersecça o de 
lutas que, de modo geral, compo em a/s de-
manda/s das mulheres por na o serem soci-
almente subordinadas. E explicitar tais 
questo es, emergentes do trabalho empí rico, 
converge no sentido de (re)afirmar a relaci-
onalidade presente entre as va rias deman-
das por justiça social – um horizonte multi-

facetado, complexo e encarnado de 
corresiste ncias. 

Notas  

1 A autora escreve em portugue s do Brasil.  

2 O direito a  moradia – a que alude, tendo em conta 

a designaça o adotada pela Constituiça o daquele 

paí s – encontra paralelo, em Portugal, no direito 

constitucional a  habitaça o.  
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VAI E VEM 

enso que se trata de um desejo muito 
humano, esse de querer sair e conhe-
cer um pouco mais do mundo. Penso 

que esse desejo se agudiza perante um ou-
tro desejo, o de conhecimento, que se ex-
pande e se exacerba no percurso que trilha-
mos enquanto socio logos (ou, socio logos in 
the making). 

Fui satisfazendo esse desejo de forma pon-
tual e pessoal, com os milagres contempo-
ra neos de que usufruí mos, mas assim que 
comecei o doutoramento, sabia que esse de-
sejo teria de ser finalmente concretizado 
tambe m a ní vel profissional. Quando me 
candidatei para fazer um perí odo de estadia 
(research stay) no European University Ins-
titute (EUI) em Florença, na Ita lia, na o pen-
sei muito para ale m desta necessidade de 
concretizar o desejo de passar uma tempo-
rada la  fora, para “abrir horizontes”. Na o sa-
bia ainda muito bem o que isso significava, 
e so  agora, tendo regressado, sou capaz de 
pensar mais seriamente sobre o que este 
passo significou para mim, e para a minha 
carreira como acade mica. 

Na o tinha tocado em terra italiana antes 
deste momento, mas Florença na o preci-
sava de ser visitada para antes ser mí tica. O 
peso da sua histo ria e de todos os nomes so-
nantes a ela associados (da Vinci, Michelan-
gelo, Botticelli, para mencionar apenas os 
mais conhecidos) podia ser suficiente para 
deixar um peso demasiado grande sobre os 
meus ombros, mas por mais que eu temesse 
que tal acontecesse, esse sentimento nunca 
veio. Apenas o de um grande entusiasmo e 
admiraça o quando vi o Duomo pela pri-
meira vez, quando passeei pelos corredores 
da Galleria degli Uffizi ou vi de perto as 
veias nas ma os de David na Galleria dell’Ac-
cademia.  

E  preciso, na minha opinia o, em primeiro 
lugar, sentir revere ncia pelo sí tio onde pro-
curamos conhecimento, garantir que esta-

mos dispostos a receber esse conheci-
mento, antes de ele se materializar. 

Perante a beleza e sumptuosidade da ci-
dade que habita, o EUI foi, ainda assim, uma 
surpresa. Fundado em 1972 pelos Estados-
membros origina rios da Unia o Europeia, o 
Department of Sociology and Political Sci-
ence (SPS), onde realizei a minha estadia 
acade mica, esta  instalado numa antiga 
Badia italiana. O seu ambiente multicultu-
ral, aliado a uma nota vel abertura intelec-
tual e empí rica, ofereceu-me um contraste 
fe rtil e inspirador, permitindo-me, de facto, 
alargar os horizontes que procurava explo-
rar. A simpatia e interesse com que todos in-
teragiram com a minha pesquisa, em espe-
cial os professores e alunos do Departa-
mento de SPS, permitiram-me olhar para a 
minha pesquisa, ainda numa fase embrio-
na ria, com uma perspetiva diferente e, ao 
mesmo tempo, com uma confiança na sua 
pertine ncia para o futuro da sociologia, na o 
so  no panorama nacional como, especial-
mente, no panorama europeu. 

«O conhecimento também se faz 

de geografias – e de movimento 

que nos permite imaginar 

realidades diferentes» 

Apesar do desejo que inicialmente me fez 
querer passar por esta experie ncia, percebi, 
ao longo dos tre s meses que passei a olhar 
para o horizonte da cidade, que estar “la  
fora” so  faz sentido quando (e porque) vol-
tamos. Regressei a Portugal, a Coimbra e a  
nossa FEUC com a convicça o de que a soci-
ologia que fazemos aqui dialoga, e deve 
(continuar a) dialogar com a que se produz 
na Europa e no mundo. 

Ir permitiu-me ver a minha investigaça o 
com novos olhos; voltar significa continuar 
esse movimento, agora enriquecido pelas 

P 
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novas perguntas (sempre perguntas, nunca 
respostas!) que trouxe comigo, e pela confi-
ança de que elas merecem ser colocadas em 
voz alta. 

Por isso, quero que este texto seja um apelo 
a  internacionalizaça o, a  “abertura de hori-
zontes” na o como um luxo ou capricho aca-
de mico, mas como parte integrante da for-
maça o de quem escolhe pensar o mundo. A 
quem estiver a ponderar uma mobilidade: 
façam-no. O conhecimento tambe m se faz 
de geografias – e de movimento que nos 
permite imaginar realidades diferentes. ∎

nspirado numa novela de Jose  Cardoso 
Pires apenas publicada em livro ja  pos-
tumamente, Lavagante, de Ma rio Bar-

roso, e  um filme belo, interessante e perti-
nente. Belo nas interpretaço es convincen-
tes e seguras dos atores e das atrizes, no 
acerto da ambie ncia criada, na capacidade 
de dar a ver sem sublinhados escusados. 
Interessante enquanto revelador histo rico 
de um tempo sombrio de ditadura, guerra 
colonial, contestaça o juvenil e/ou estudan-
til reprimida, alheamento polí tico generali-
zado num paí s amordaçado. E pertinente. A 
memo ria histo rica tende a ser curta e, mais 
de cinquenta anos volvidos sobre o fim do 
pesadelo, um passado porventura mal 
enterrado parece ressurgir em discursos, 
sile ncios, atos, omisso es. 

Na o se contara  aqui o enredo da pelí cula, 
por razo es o bvias: dir-se-a  apenas que um 
me dico antifascista e uma jovem rapariga 
universita ria de “boas famí lias” (brilhante-
mente interpretados, respetivamente, por 
Francisco Froes e Ju lia Palha) veem a sua re-
laça o afetiva trucidada por um regime cujos 
efeitos perversos se estendem a s subjetivi-
dades, incluindo (ou sobretudo) naquilo 
que ha  de mais í ntimo e puro: o amor. 

A arte, nas suas mais diversas manifesta-
ço es (incluindo a cinematogra fica), deve ser 
capaz de nos interpelar e inquietar, de con-
vocar a nossa raza o e a nossa sensibilidade 
para a defesa intransigente da liberdade e 
da dignidade da pessoa humana. Uma tarefa 
difí cil, quotidiana, incessante, indispensa vel.  
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 fronteira entre progresso e des-
truiça o na transiça o energe tica e  mais 
fra gil do que parece. A reportagem 

sobre a Central Solar Fotovoltaica de 
Barcos, lançada em 2024 pela Sa bado, 
continua hoje a ser de uma pertine ncia in-
quietante. Num tempo em que o discurso 
verde domina as agendas polí ticas e media -
ticas, esta obra confronta-nos com uma per-
gunta essencial: a quem pertence, afinal, o 
futuro sustenta vel? 

Numa pequena povoaça o de Cernache 
(Casa Telhada), Leonel Sousa observa, do 
pa tio da sua casa, o que resta da paisagem. 
Onde antes havia pinheiros e sobreiros, ve -
se agora uma extensa o escura e meta lica 
que reflete o sol de forma quase cruel. “Isto 
e  uma coisa medonha!”, exclama. Do outro 
lado da estrada, o rumor das aves foi 
substituí do pelo zumbido distante dos ca-
bos ele tricos. A poucos quilo metros, Olinda 
Cunha recorda o abaixo-assinado que a 
comunidade entregou em va o: “Ningue m 
nos quis ouvir”. 

A Central Solar de Barcos, promovida pela 
empresa alema  Aquila Clean Energy, ocupa 
o equivalente a 66 campos de futebol e 
integra 125 mil paine is fotovoltaicos. Pro-
mete reduzir 20 mil toneladas de dio xido de 
carbono por ano, mas a  custa de milhares 
de a rvores abatidas, de caminhos antigos 
rasgados e da quase extinça o das cortelhas: 
antigas casas de pedra onde os pastores 
guar-davam a memo ria rural da regia o. A 
promessa de energia limpa ergue-se, aqui, 
sobre um solo ferido. 

O enta o presidente da Ca mara de Coimbra, 
Jose  Manuel Silva, considerava o projeto 
“um mau exemplo”, aprovado em 2020 sem 
a devida avaliaça o dos impactos ambientais 
e patrimoniais. O historiador Rui Santos, 
morador em Feteira, fala de perdas in-

visí veis: “As ginetas e o bufo-real desapa-
receram. A  noite, o sile ncio e  outro”. Em 
2021, o Instituto da Conservaça o da Natu-
reza e Florestas chegou a multar a empresa 
por desflorestar durante o perí odo de 
nidificaça o da ave. 

A Aquila Clean Energy garante ter procu-
rado reparar o dano, com a promessa de 
plantar espe cies auto ctones e criar uma 
“rota das cortelhas”. Mas, entre os morado-
res, permanece a sensaça o de que o pro-
gresso chegou sem pedir licença. O desma-
tamento alterou o equilí brio do ecossis-
tema: a a gua ja  na o se infiltra nos solos, as 
enxurradas descem com viole ncia, e os ani-
mais aproximam-se das casas em busca de 
abrigo. “As centrais sa o necessa rias”, reco-
nhece o autarca, “mas te m de obedecer a 
regras”. 

A histo ria de Barcos tem especial releva ncia 
pois esta  relacionada com a investigaça o 
que desenvolvo, intitulada “Sol lucet 
omnibus. O Sol, quando nasce, e  para todos: 
Imagina rios sociote cnicos em torno de 
mega centrais fotovoltaicas”. No meu tra-
balho analiso precisamente os discursos, 
tenso es e viso es de futuro associados a  im-
plantaça o de mega centrais solares em Por-
tugal, tendo como um dos casos de estudo 
esta mesma central de Cernache. A partir 
dos conceitos de imagina rios sociote cnicos 
e transiça o energe tica justa, procura com-
preender como diferentes atores – empre-
sas, autarquias e comunidades – constroem 
e disputam narrativas sobre o progresso, a 
sustentabilidade e o uso do territo rio. 

Esta reportagem, mais do que um retrato 
local, e  uma meta fora da transiça o energe -
tica em Portugal: revela o contraste entre a 
reto rica da neutralidade carbo nica e as re-
alidades vividas nas periferias do desen-
volvimento. Num momento em que o paí s 
continua a expandir as suas infraestruturas 
solares, o caso de Barcos recorda-nos que a 
energia limpa na o e  neutra e que o 
verdadeiro desafio e  conciliar o combate a s 
alteraço es clima ticas com a justiça am-
biental, social e territorial. 

Nota 

Link para visualizar reportagem completa: 

https://www.sabado.pt/video/reporter-

sabado/detalhe/uma-mancha-negra-em-coimbra-

veja-o-reporter-sabado-completo  ∎ 
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heodore adquire um sistema opera-
tivo dotado de intelige ncia artificial, 
Samantha, atrave s do qual procura es-

capar a  solida o e preencher um vazio emo-
cional. Comercializada em massa e conce-
bida para aprender de forma personalizada, 
esta IA adapta-se a  interaça o com Theo-
dore, mimetizando padro es de comunica-
ça o humanos. A relaça o aprofunda-se e ra-
pidamente ultrapassa a funcionalidade 
tecnolo gica, transformando-se, para Theo-
dore, num ví nculo amoroso e emocional-
mente intenso, apesar da ause ncia de corpo 
fí sico. O desfecho expo e os limites desta re-
laça o afetiva assime trica, quando Samantha 
evolui autonomamente e abandona Theo-
dore, revelando a fragilidade e o potencial 
trauma tico de ví nculos desta natureza. 

Aquando da sua estreia, em 2013, Her foi 
sobretudo interpretado como uma meta -
fora sensí vel da solida o e da falta de comu-
nicaça o na modernidade urbana, mais pro -
xima do simbo lico do que do socialmente 
plausí vel, num contexto em que a IA era 
vista como tecnologia essencialmente fun-
cional. Contudo, a  luz do desenvolvimento 
acelerado das IA generativas e da acelera-
ça o social descrita por Hartmut Rosa 
(2013), Samantha surge hoje como uma en-
carnaça o de uma relaça o afetiva idealizada 
– sempre disponí vel, empa tica e ajustada a s 
necessidades do utilizador. O filme revela-
se, assim, menos uma fantasia tecnolo gica e 
mais como premoniça o sociocultural das 
transformaço es afetivas e do novo paradi-
gma introduzido pela IA, com profundas im-
plicaço es sociolo gicas. 

Lida atrave s da imaginaça o sociolo gica de 
Wright Mills (1959), esta histo ria í ntima re-
vela-se indissocia vel do contexto social que 
a produz. A solida o de Theodore e a sua 
abertura a  intimidade mediada pela tecno-
logia na o sa o meras idiossincrasias indivi-

duais, mas expressa o de transformaço es es-
truturais mais amplas, como a indi-
vidualizaça o das trajeto rias, a fragilizaça o 
dos ví nculos e a crescente mediaça o tecno-
lo gica do afeto, que permite evitar o risco e 
o compromisso das relaço es humanas. Mo-
bilizando os conceitos de “campo” e “habi-
tus” de Bourdieu, Her antecipa a consolida-
ça o de um campo tecnossocial dos afetos, 
no qual a IA generativa atua como media-
dora simbo lica, ajustando-se ao habitus in-
dividual e reproduzindo desigualdades sob 
a apare ncia de intimidade e liberdade emo-
cional.  

O desafio da sociologia na o reside na rejei-
ça o da tecnologia, mas na ana lise crí tica da 
sociedade que a produz e das formas como 
afetos, relaço es e vida social se reorganizam 
num novo paradigma de crescente coexis-
te ncia entre humanos e algoritmos. Essa 
adaptaça o inevita vel exige mediaço es cole-
tivas e regulaça o, como condiça o para miti-
gar enviesamentos emocionais, assimetrias 
de poder e formas subtis de depende ncia 
num contexto de aceleraça o tecnolo gica e 
profunda transformaça o social. 
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GANHAR A VIDA 

creditar num Serviço Nacional de Sa-
u de (SNS) universalmente acessí vel, 
independente do capital social, rendi-

mento, etnia e orientaça o sexual na o e  uma 
utopia, mas sim uma realidade constitucio-
nalmente consagrada, que deve ser respei-
tada pelos atores polí ticos e o Estado.  

O que se tem vindo a verificar, no entanto, e  
o acentuar das barreiras ao seu acesso, com 
o consequente agravamento das desigual-
dades na sau de, comprometendo a efetiva 
garantia do exercí cio desse direito. 

Enquanto enfermeira, no exercí cio da mi-
nha profissa o – indissocia vel do meu papel 
enquanto membro de um quotidiano comu-
nita rio, polí tico e social – procuro afastar-
me de uma perspetiva “lí quida” da relaça o 
entre profissional de sau de e utente, im-
posta pela institucionalizaça o e medicaliza-
ça o da medicina, ao serviço da hegemonia 
do capital. 

Na sociedade contempora nea, muitos/as 
profissionais de sau de, em diferentes seto-
res, continuam a estruturar o acompanha-
mento ao utente, caminhando a sua pra tica 
na dicotomia sau de-doença e restringindo o 
espaço destinado ao cuidado. Tal aborda-
gem limita a experie ncia subjetiva do indi-
ví duo em relaça o ao seu corpo, e, conse-
quentemente, a s suas vive ncias, perceço es e 
significados atribuí dos a  doença e respeti-
vos processos terape uticos. 

Num campo hegemonizado pela racionali-
dade das “cie ncias exatas”, o cuidado em sa-
u de resiste a  reduça o a pra ticas padroniza-
das, neutras ou meramente te cnicas. O 
ensino em enfermagem procura responder 
a essa tensa o atrave s do paradigma do cui-
dado centrado na pessoa, sustentado numa 
visa o holí stica que reconhece a autonomia 
como um princí pio e tico e polí tico funda-
mental a preservar, sobretudo em contextos 
de vulnerabilidade. 

Contudo, no momento de transiça o para o 
exercí cio profissional, o/a enfermeiro/a re-
ce m-formado/a confronta-se, muitas vezes 
de forma solita ria, com as engrenagens de 
um sistema neoliberal que tensiona e esva-
zia os princí pios do cuidado aprendidos na 
formaça o. Trata-se de um sistema que capi-
taliza o tempo dedicado ao cuidar e trans-
forma o corpo em objeto de gesta o e mer-
cantilizaça o, sobre o qual se instituem 
relaço es de poder que, a  medida que a expe-
rie ncia se acumula, se tornam mais visí veis 
e tendem a ser naturalizadas e reproduzi-
das. 

A ofensiva contra o cuidado holí stico surge, 
muitas vezes, no momento em que o/a pro-
fissional de enfermagem sela o seu “con-
trato” de trabalho. Com direitos laborais 
cada vez mais fragilizados, baixos sala rios, 
hora rios desregulados e obsta culos a  orga-
nizaça o sindical, o/a rece m-profissional ve -
se confrontado com a exige ncia de cuidar de 
um nu mero abusivo de utentes, frequente-
mente sem os recursos necessa rios, o que 
dificulta a possibilidade de contrariar a nor-
matizaça o do cuidado. 

E  urgente produzir conhecimento centrado 
na experie ncia da doença, integrando re-
presentaço es, perceço es, barreiras e desi-
gualdades que atravessam os contextos da 
sau de, de modo a contribuir, de forma ro-
busta, para a construça o de respostas polí -
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ticas e sociais capazes de enfrentar eficaz-
mente os problemas existentes, desde o 
acesso ao SNS ate  a s formas concretas do 
seu funcionamento, sem descurar o res-
peito pela dignidade e autonomia de quem 
dele depende.  

Enquanto enfermeira, escolhi a sociologia 
da sau de como campo de articulaça o e 
aprofundamento do meu percurso profis-
sional. E  neste enquadramento que encon-
tro ferramentas analí ticas capazes de res-

ponder a s questo es colocadas, na o apenas 
para as compreender, mas para transformar 
o paradigma dominante a partir de novas 
pra ticas de cuidado. Torna-se, por isso, ur-
gente assumir como prioridade no debate 
pu blico as questo es relativas ao acesso ao 
SNS, mas, sobretudo, recentrar esse debate 
no acesso a cuidados de qualidade: cuida-
dos que preservem a dignidade do corpo, 
reconheçam a autonomia e na o retirem po-
der aos sujeitos na tomada de decisa o sobre 
a sua sau de e sobre a sua vida. ∎ 

articipei no projeto Westfield Ham-
burg-Ü berseequartier, no coraça o da 
HafenCity, em Hamburgo – a maior 

operaça o de regeneraça o urbana da Europa 
nas u ltimas duas de cadas. O projeto marcou 
um ponto de viragem na evoluça o dos cen-
tros comerciais europeus, simbolizando a 
passagem do cla ssico mall fechado para um 
centro urbano hí brido, que combina con-
sumo, cultura, habitaça o, trabalho e lazer 
num u nico ecossistema. 

Inaugurado em 2025, o Ü berseequartier 
tem 419.000 m² e integra 130 lojas, 40 res-
taurantes, habitaça o, hote is, cinema, escri-
to rios e um terminal de cruzeiros, promo-
vendo experie ncias imersivas, arte digital, 
gastronomia e espaços semipu blicos, apro-
ximando o complexo de um verdadeiro dis-
trito urbano. Contribuí  para o planeamento 
estrate gico e para a implementaça o de solu-
ço es que integram come rcio, cultura, habi-
taça o e lazer, reforçando a centralidade ur-
bana e a revitalizaça o das antigas a reas 
portua rias. Trata-se de um projeto que vai 

ale m da escala, na medida em que redefine 
o pro prio conceito de centro comercial. 

Se, nos anos 1980 e 1990, os malls eram es-
paços fechados e orientados sobretudo 
para o retalho, o Ü berseequartier aposta na 
experie ncia como motor da atraça o urbana, 
oferecendo ambiente, sociabilidade e espe-
ta culo, ao mesmo tempo que consolida a 
HafenCity como nova centralidade urbana e 
redistribui os fluxos de residentes, turistas 
e trabalhadores. 

A minha atuaça o neste projeto evidencia 
como a sociologia aplicada ao urbanismo e 
ao consumo e  essencial para projetar espa-
ços que respondam a s necessidades sociais, 
culturais e emocionais das pessoas. Ao 
transformar o centro comercial num des-
tino urbano experiencial, colaborei na cria-
ça o de ambientes que promovem a convi-
ve ncia, o encontro e a coesa o comunita ria, 
demonstrando a importa ncia de cidades 
mais inclusivas, vivas e inovadoras. O Ü ber-
seequartier constitui, assim, um exemplo de 
placemaking contempora neo, onde con-
sumo, cultura e experie ncia social se combi-
nam para redefinir a funça o dos centros ur-
banos no se culo XXI. ∎ 
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onhecer verdadeiramente quem sa o 
os partidos com assento parlamentar 
– e, em e poca de eleiço es, quem sa o os 

candidatos – e  condiça o indispensa vel para 
uma escolha polí tica consciente. Este livro e  
uma o tima leitura para quem quer conhecer 
melhor o partido Chega, atualmente com 
cerca de 60 deputados/as na Assembleia da 
Repu blica, e as suas figuras mais carisma ti-
cas. 

Por dentro do Chega oferece uma ana lise 
detalhada e contextualizada da ascensa o e 
do funcionamento interno do partido de ex-
trema-direita portugue s, o Chega, hoje a se-
gunda força parlamentar no paí s. 

Miguel Carvalho faz uma investigaça o apro-
fundada ao longo de seis anos, assente em 
mais de uma centena de entrevistas com di-
rigentes, fundadores, ex-dirigentes e mili-
tantes do partido, com o objetivo de entrar 
nos seus bastidores e revelar dina micas, 
pra ticas e conflitos frequentemente oculta-
dos do pu blico.  

O livro começa por explicar a origem do 
Chega e a biografia do seu lí der, Andre  
Ventura, evidenciando as suas contradiço es 
ao longo dos anos e os paralelismos com ou-
tros lí deres de extrema-direita e com regi-
mes fascistas, como o de Mussolini. O Chega 
surge como uma resposta a s frustraço es do 
sistema polí tico portugue s, marcado por 
um bipartidarismo rotativo, criando assim 
uma oportunidade para discursos populis-
tas e antissistema e permitindo a consolida-
ça o de uma base eleitoral so lida. Essa base 
e  constituí da, por um lado, por jovens que 
sentem que o sistema os negligencia e que, 
muitas vezes, chegam ao partido atrave s 

das redes sociais e, por outro, por pessoas 
residentes em zonas afastadas dos grandes 
centros urbanos, que se sentem esquecidas, 
e ainda por indiví duos mobilizados por dis-
cursos de o dio.  

O livro da  igualmente a conhecer dina micas 
internas pouco visí veis, como disputas, es-
trate gias de recrutamento e o cara ter fre-
quentemente cao tico e contradito rio do 
partido, evidenciando conflitos de poder e a 
ause ncia de um modelo de organizaça o es-
ta vel. O autor analisa ainda a forma como o 
partido se posiciona ideologicamente no es-
pectro polí tico portugue s, bem como o seu 
impacto na democracia, enquanto catalisa-
dor de discursos xeno fobos e de o dio dirigi-
dos a minorias, e as suas implicaço es a ní vel 
internacional.  

A presença de correntes e figuras pro -Es-
tado Novo, bem como de elementos neona-
zis e outros extremistas, mostra que o 
Chega na o se configura apenas como um 
partido de extrema-direita, mas antes como 
uma rede populista complexa, cuja defini-
ça o ideolo gica e  difusa, sendo composta por 
agendas diferentes e muitas vezes antago -
nicas. 

Concluindo, este livro apresenta uma ana -
lise aprofundada do partido Chega, permi-
tindo ao leitor formar as suas pro prias in-
terpretaço es e promovendo o desenvolvi-
mento do espí rito crí tico na sociedade. 
Trata-se de um contributo particularmente 
relevante num contexto marcado pela cir-
culaça o crescente de desinformaça o, que 
importa identificar e combater, tarefa que 
Miguel Carvalho assume de forma clara ao 
longo desta obra. Como o pro prio autor 
sublinha: “Fi-lo em nome do jornalismo em 
que acredito, colocando-o ao serviço do de-
bate polí tico esclarecido e do aprofunda-
mento da qualidade da democracia, hoje 
ameaçada por protagonistas e recicladas 
assombraço es de um passado que julga va-
mos enterrado” (p. 20). ∎ 
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 livro foi publicado no contexto das 
comemoraço es dos 50 anos do 25 de 
Abril e propo e uma reflexa o 

aprofundada sobre o papel da sociedade 
civil nos processos democra ticos em 
Portugal. A obra convoca o leitor para a 
desconstruça o de ideias feitas, a 
desmistificaça o de conceitos consolidados 
e a procura de caminhos promissores para 
o futuro da participaça o cidada , entendida 
como elemento essencial para o 
aprofundamento da democracia. 

Reconhecendo a multiplicidade de signifi-
cados atribuí dos ao termo, o autor opta por 
uma definiça o clara e operacional de parti-

cipaça o, entendida como o conjunto de pra -
ticas desenvolvidas atrave s do envolvi-
mento em mate rias de interesse coletivo, 
visando o bem-estar individual e comunita -
rio e procurando influenciar os processos 
de tomada de decisa o (p. 11). A partir desta 
definiça o, Jose  Carlos Mota constro i uma 
ana lise que ultrapassa uma abordagem me-
ramente normativa ou tecnocra tica, fre-
quentemente responsa vel por reforçar o 
distanciamento entre o Estado e a socie-
dade civil. 

A obra apresenta exemplos marcantes de 
participaça o cidada  em Portugal ao longo 
do perí odo democra tico. Entre eles, des-
taca-se o Serviço de Apoio Ambulato rio Lo-
cal (SAAL), criado em julho de 1974, como 
um marco relevante da cultura participa-
tiva, ao envolver diretamente as comunida-
des na resposta a  crise habitacional. Outro 
exemplo e  o Plano Estrate gico de Lisboa, 
iniciado em 1990, que promoveu um amplo 
processo de debate envolvendo atores pu -
blicos e privados, culminando na regenera-
ça o da zona oriental da cidade e na realiza-
ça o da Expo-98. 

No entanto, apesar destes avanços, Jose  
Carlos Mota sublinha que Portugal apre-
senta ní veis baixos de participaça o cidada  
quando comparado com outros paí ses eu-
ropeus, evidenciados por fracas taxas de as-
sociativismo e elevados ní veis de abstença o 
eleitoral. Este cena rio e  interpretado como 
um sintoma da crise de confiança nas insti-
tuiço es estatais e do distanciamento entre 
governantes e cidada os. O autor defende a 
importa ncia dos movimentos sociais como 
ferramentas essenciais para complementar 
a democracia representativa tradicional, 
desmontando mitos recorrentes, como a 
ideia de que os cidada os na o se interessam 
ou na o querem participar. Argumenta, pelo 
contra rio, que muitas vezes o problema re-
side na forma, no momento e no propo sito 
dos convites a  participaça o. 

Em sí ntese, A participaça o cí vica em Portu-
gal constitui uma obra relevante para com-
preender os desafios, potencialidades e li-
mites da participaça o cidada  na atualidade. 
Ao articular teoria, exemplos histo ricos e 
pra ticas contempora neas, Jose  Carlos Mota 
oferece uma reflexa o crí tica e atual sobre a 
necessidade de repensar a democracia e de 
aproximar os cidada os dos processos de de-
cisa o que moldam os seus territo rios e o seu 
futuro. ∎  
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m junho de 2019, o parlamento portu-
gue s declarou uma situaça o de emer-
ge ncia clima tica, dando reconheci-

mento a  maior crise do nosso tempo. As 
necessidades urgentes de adaptaça o e pre-
vença o abrangem tambe m aspetos relacio-
nados com a sau de das populaço es, especi-
almente as mais vulnera veis a desastres 
clima ticos. 

Para ale m das perdas materiais e humanas, 
os desastres e eventos clima ticos extremos 
te m impactos severos no bem-estar e na sa-
u de mental das comunidades. As perdas 
materiais relacionadas com ecossistemas 
esta o intimamente ligadas a  perda de mo-
dos de vida, de cultura, conhecimento e ou-
tras formas intangí veis de perda: muitos 
bens valorizados pelas pessoas sa o, na ver-
dade, intangí veis, difí ceis de quantificar e 
frequentemente negligenciados nas polí ti-
cas de resilie ncia e transiça o. 

A perda de bens tangí veis implica sempre 
um dano nas dimenso es afetivas do lugar e 
cultura, da sau de e bem-estar, da dignidade 
e pertença, da identidade e patrimo nio. Es-
tas perdas sa o vividas como sofrimento 
trauma tico e tambe m como injustiça: a tra-
ge dia de um ince ndio coincide amiu de com 
desigualdades no ordenamento do territo -
rio ou no acesso a  sau de, amplificando os 
danos especialmente em comunidades eco-
logicamente sensí veis, como as populaço es 
rurais. 

Espera-se, ale m disso, que os desastres cli-
ma ticos se tornem mais frequentes e seve-
ros. Eis uma causa de eco-ansiedade, sí n-
dromas de stresse pre -trauma tico, depres-
so es e outras formas de sofrimento que 
representam grandes desafios vindouros 
para a sau de pu blica. 

Neste contexto de compreensa o dos impac-
tos da crise clima tica na sau de surgiu o con-
ceito de “Luto Ecolo gico”, definido como 
uma resposta mental a  perda ecossiste mica 
de paisagens e espe cies relevantes devido 
a s alteraço es clima ticas agudas ou cro nicas. 
O luto ecolo gico tem sido documentado em 
va rios contextos, como ondas de calor, per-
das do gelo ocea nico, ince ndios florestais 
ou declí nio da biodiversidade. 

Em Portugal, sabe-se pouco sobre o im-
pacto psicolo gico e emocional de viver e so-
breviver a eventos clima ticos extremos. O 
projeto ECOGrief visa responder a preocu-
paço es prementes da polí tica global, nome-
adamente a “Polí tica Clima tica sobre Perdas 
e Danos” da ONU, desenvolvendo uma in-
vestigaça o oportuna e relevante para a defi-
niça o de polí ticas pu blicas sobre o nexo sa-
u de humana–ecossiste mica. Este projeto 
inclui explicitamente a “perda na o-econo -
mica” como componente vital da transiça o 
verde e das medidas de polí tica clima tica a 
tomar. 

Com base no conhecimento cientí fico mais 
recente da ecopsicologia, da geografia polí -
tica e da economia polí tica, o projeto ECO-
Grief ambiciona criar um quadro analí tico 
interdisciplinar e uma tipologia da Perda e 
Sofrimento Clima ticos apo s desastres, 
como por exemplo os ince ndios e secas nas 
zonas rurais de Portugal. 

A ecopsicologia fornece ferramentas psico-
me tricas valiosas para compreender o so-
frimento de origem ambiental, ao passo que 
a geografia e a economia polí tica elucidam 
a diferenciaça o de escalas no acesso a re-
cursos, na distribuiça o de custos, na injus-
tiça socioambiental, bem como nos meca-
nismos de reparaça o. 

O estudo das expresso es locais e culturais 
relevantes de sofrimento e de eco-luto po-
dera  lançar uma nova luz sobre a extensa o 
das perdas e danos clima ticos, passo crucial 
para definir polí ticas de resilie ncia na atual 
Transiça o Verde. 

O projeto pretende ainda reavaliar e expan-
dir as ferramentas psicome tricas existen-
tes, de forma a construir um í ndice analí tico 
inovador para medir perturbaço es do ecos-
sistema, ajudando a compreender o sofri-
mento de origem ambiental nos desastres 
clima ticos em Portugal. ∎ 
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 projeto iCOAST, coordenado pelo 
Centro de Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra, propo e uma abor-

dagem inovadora a  governaça o do risco 
costeiro, centrada na participaça o ativa das 
comunidades locais e na coproduça o de co-
nhecimento e de soluço es para a adaptaça o 
a s alteraço es clima ticas. Num contexto mar-
cado pelo agravamento da erosa o costeira, 
da subida do ní vel me dio do mar e da am-
plificaça o de eventos extremos, o iCOAST 
parte do pressuposto de que os desafios 
costeiros na o podem ser adequadamente 
respondidos exclusivamente atrave s de so-
luço es te cnicas, exigindo antes processos 
sociais inclusivos, territorialmente infor-
mados e democraticamente legitimados. 

O cara cter inovador do projeto materializa-
se na implementaça o de um Living Lab no 
troço costeiro entre as praias da Cova-Gala 
e da Costa de Lavos, concebido como um es-
paço experimental de dia logo, aprendiza-
gem mu tua e cocriaça o entre investigado-
res, cidada os, decisores polí ticos, te cnicos e 
organizaço es da sociedade civil. Este Living 
Lab permitira  testar, em contexto real, no-
vos modelos de participaça o e governaça o 
do risco, bem como soluço es baseadas na 
comunidade para a adaptaça o a  erosa o cos-
teira, promovendo a integraça o de conheci-
mento cientí fico, saberes locais e conheci-
mento experiencial das populaço es mais 
expostas ao risco. 

Com a implementaça o do Living Lab, o iCO-
AST adota uma abordagem distinta das lo -
gicas de gesta o tradicionais, frequente-
mente de natureza top-down, ao envolver 

os atores locais desde as fases iniciais de di-
agno stico ate  a  discussa o de soluço es de 
adaptaça o. Este processo favorece a cons-
truça o de confiança institucional, o reco-
nhecimento de conflitos e assimetrias de 
poder, bem como a incorporaça o de princí -
pios de justiça ambiental e territorial na de-
finiça o de respostas aos riscos costeiros. 

Metodologicamente, o projeto assume uma 
natureza intrinsecamente interdisciplinar, 
articulando de forma estrate gica metodolo-
gias das geocie ncias e das cie ncias sociais. 
Esta integraça o permite cruzar dados fí si-
cos e ambientais com processos sociais, 
perceço es de risco e dina micas de governa-
ça o, potenciando abordagens inovadoras na 
ana lise e coproduça o de conhecimento so-
bre os riscos costeiros. Neste enquadra-
mento, o projeto envolve, para ale m do Cen-
tro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra (CES/UC), o Departamento de Ci-
e ncias da Terra da Faculdade de Cie ncias e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra 
(DCT/FCTUC) e o Laborato rio Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC), reforçando siner-
gias entre investigaça o cientí fica, conheci-
mento te cnico e ana lise social aplicada. 

Ao colocar a participaça o ativa dos cidada os 
no centro da investigaça o, o iCOAST contri-
bui para o desenvolvimento de modelos de 
governaça o do risco costeiro mais inclusi-
vos, reflexivos e socialmente sustenta veis, 
reforçando o papel da sociologia na res-
posta aos desafios contempora neos das zo-
nas costeiras e afirmando a universidade 
como agente ativo na transformaça o social 
dos territo rios. ∎ 
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(RE)CONHECIMENTOS 

 

O Professor Carlos Fortuna, Catedrático 

Jubilado da Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra, foi distinguido 

com o título de Professor Emérito, em 

reconhecimento do seu notável percurso 

académico e científico e do seu 

contributo para a projeção nacional e 

internacional da UC. 

 

 

   

O livro Trabalho e Políticas de Emprego, 

Um Retrocesso Evitável, coordenado por 

Manuel Carvalho da Silva, Pedro 

Hespanha e José Maria Castro Caldas, e 

com contributos centrais de docentes do 

núcleo de Sociologia da FEUC, como 

António Casimiro Ferreira e Hermes 

Augusto Costa, entre outros, venceu a 

10.ª edição do Prémio Manuel Lopes, 

atribuído pelo Ministério do Trabalho e 

da Solidariedade. 

 

 

   

Rafael Vieira, doutorando em Sociologia 

– Cidades e Culturas Urbanas, venceu a 

10.ª edição do Prémio de Jornalismo 

Adriano Lucas com a reportagem “A água 

das catacumbas de Coimbra”, inspirada 

na descoberta de uma galeria 

subterrânea durante obras na Escola 

Secundária José Falcão. A distinção 

resulta de uma iniciativa conjunta da 

Universidade de Coimbra, da Câmara 

Municipal de Coimbra e do Diário de 

Coimbra. 

 

 
   

Atribuição de menção honrosa a António 

Carvalho, no âmbito do Prémio FEUC 

Ciência, em reconhecimento pela 

publicação em revistas internacionais de 

referência e pela elevada qualidade do 

trabalho desenvolvido sobre as 

dimensões sociais das alterações 

climáticas, com particular destaque para 

o livro Antropoceno(s): Crise climática, 

ontologia e o social. 
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ACONTECEU EM 2025 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 A 13 DE FEVEREIRO > SEMANA DA 
SOCIOLOGIA  

Realização das Sociotalks, um evento organizado pelo Núcleo 
de Estudantes de Sociologia, que promove um debate 
multidisciplinar através de palestras e mesas-redondas, com o 
objetivo de fomentar uma visão crítica entre os estudantes da 
Universidade de Coimbra sobre temas socialmente relevantes 
da atualidade, integrando ainda workshops orientados para o 
futuro profissional da comunidade académica. 

28 DE MARÇO, 4 e 11 DE ABRIL > CICLO DE SEMINÁRIOS, CIÊNCIA. 
TECNOLOGIA E CONHECIMENTO EM SOCIEDADE 

O ciclo, organizado no âmbito do Doutoramento em Governação, Conhecimento e Inovação, reuniu, ao 
longo de três sessões, um conjunto de reflexões sobre os desafios contemporâneos colocados pela 
tecnociência, pela inteligência artificial e pela cibersegurança. No dia 28 de março, realizou-se a 
sessão “Integração das ciências sociais em projetos de tecnociência: riscos e benefícios”, apresentada 
por Ana Delicado (ICS-UL), centrada na importância e nos desafios da articulação entre ciências 
sociais e tecnociência. A 4 de abril, teve lugar a sessão “Desafios de uma Sociologia da Inteligência 
Artificial: Poder, Mitos e Representações”, com Helena Machado (ISCTE-IUL), que propôs uma reflexão 
sociológica sobre a inteligência artificial, abordando questões de poder e os discursos que a rodeiam. 
Por fim, no dia 11 de abril, realizou-se a sessão “Cibersegurança, pandemia e «engenharia social»: 
incursão sobre o lugar da técnica em sociedade”, conduzida por Pedro Mendonça (Centro Nacional de 
Cibersegurança), que explorou o papel da técnica e da cibersegurança no contexto social 
contemporâneo. 

 

 

 

31 DE MARÇO > AULA 
ABERTA “O TRABALHO E O 
SINDICALISMO EM 
PORTUGAL: DESAFIOS E 
PERSPETIVAS ATUAIS A 
PARTIR DO TRABALHO EM 
PLATAFORMAS DIGITAIS”   

Com José Soeiro, da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto. Atividade 
realizada no âmbito da unidade 
curricular “Desigualdades e Movimentos 
Sociais”, da Licenciatura em Sociologia 
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24 DE ABRIL >  AULA ABERTA “O 25 DE ABRIL 
EM COIMBRA” – VISITA PEDONAL GUIADA 
PELA REBOBINAR” 

 

 

 

 

  

 

Aula aberta “O 25 de Abril em Coimbra”, que integrou uma visita pedonal guiada pela Rebobinar, 
passando por locais da cidade onde ocorreram acontecimentos marcantes relacionados com este 
contexto histórico. A atividade decorreu no âmbito da unidade curricular “Desigualdades e Movimentos 
Sociais”, da Licenciatura em Sociologia. 

11 DE ABRIL > AULA ABERTA “SINDICALISMO, QUE REALIDADE?”, COM 
JACINTO SANTOS 

A iniciativa foi organizada pelo Doutoramento em Sociologia: Relações do Trabalho, Desigualdades 
Sociais e Sindicalismo (CES/FEUC), pelo Doutoramento em Sociologia e pela Secção Temática 
“Trabalho, Organizações e Profissões” da Associação Portuguesa de Sociologia. 

14 DE ABRIL > SEMINÁRIO “A EROSÃO DA DEMOCRACIA E O FUTURO DO 
CONSTITUCIONALISMO” 

Iniciativa organizada no âmbito do Doutoramento em Sociologia do Estado, do Direito e da Justiça 
(CES/FEUC), em parceria com instituições académicas do Brasil e a rede REDIJUS. O evento reuniu 
investigadores/as para debater os processos contemporâneos de erosão democrática, associados a 
populismos autoritários, frustração social e desinformação, e refletir sobre o reforço do Estado de 
Direito, o papel dos tribunais constitucionais e os desafios ao constitucionalismo. 

30 DE ABRIL > SEMINÁRIO “MEMÓRIA, BIOGRAFIA E NOSTALGIA” 

A iniciativa promoveu uma reflexão/debate a propósito do livro de Elísio Estanque, Para Além de 
Nostalgia. Ensaio Autobiográfico de um Sociólogo, explorando as relações entre memória, percurso 
biográfico e escrita sociológica.  populismos autoritários, frustração social e desinformação, e refletir 
sobre o reforço do Estado de Direito, o papel dos tribunais constitucionais e os desafios ao 
constitucionalismo. 
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7 DE MAIO > APRESENTAÇÃO DO LIVRO ANTROPOCENO(S): CRISE 
CLIMÁTICA, ONTOLOGIA E O SOCIAL, DE ANTÓNIO CARVALHO   

 

O livro desenvolve uma abordagem ontológica para estudar o Antropoceno, uma época geológica 
proposta para ilustrar a indissociabilidade entre atividades humanas e fenómenos planetários como o 
aquecimento global. 

 
15 DE MAIO E 10 DE DEZEMBRO > A 8.ª E A 
9.ª EDIÇÃO DA CÁTEDRA DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO (OIT) 

A 8.ª e a 9.ª edição da Cátedra da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) promoveram sessões de debate sobre 
desafios contemporâneos do trabalho e da proteção social. A 
8.ª edição abordou o impacto do sistema de supervisão da 
OIT, com destaque para o caso do Qatar, e incluiu a 
apresentação do World Social Protection Report 2024–2026, 
contando com intervenções de Houtan Homayounpour e 
Pascal Annycke. Já a 9.ª edição reuniu especialistas para 
discutir a relação histórica entre Portugal e a OIT e os 
desafios colocados pela nova Convenção sobre riscos 
biológicos, com intervenções de Albertina Jordão, Ana Paula 
Rosa e Luís Claudino de Oliveira. 

26 DE SETEMBRO > CONFERÊNCIA DO PROGRAMA DE DOUTORAMENTO 
EM SOCIOLOGIA DO ESTADO, DO DIREITO E DA JUSTIÇA, COM PIERRE 
GUIBENTIF (ISCTE-IUL) 

A sessão centrou-se no tema “As imagens do mundo hoje na agenda da sociologia do direito”, 
integrando um projeto de investigação do conferencista sobre as transformações sociais 
contemporâneas e o modo como estas devem ser incorporadas na agenda científica da sociologia do 
direito, através de quadros teóricos e estudos empíricos orientados para o presente e o futuro. 
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2 E 3 DE OUTUBRO > I COLÓQUIO DE DOUTORANDAS/OS EM SOCIOLOGIA DA 
FEUC SOCIOLOGIAS PARA O FUTURO!*   

 

Nos dias 2 e 3 de outubro de 2025, a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC) acolheu 
o I Colóquio de Doutorandas/os em Sociologia da FEUC – “Sociologias para o Futuro!”. Tratou-se de uma 
iniciativa das e dos estudantes do Doutoramento em Sociologia da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra, com o apoio da respetiva Coordenação. 

Concebido a partir de reflexões e discussões desenvolvidas no âmbito da unidade curricular dedicada ao 
acompanhamento dos projetos de tese, Sociologias para o Futuro! teve como principal objetivo promover a 
partilha e o debate em torno das investigações em curso nos diversos programas doutorais da área 
disciplinar da Sociologia. A abertura a contributos de estudantes do Mestrado em Sociologia desta 
Faculdade, bem como de outros programas doutorais em Sociologia, em Portugal e no estrangeiro, 
permitiu enriquecer significativamente esta partilha. 

Com a moderação da doutoranda Cíntia Fachada e do doutorando Manuel Soares, a sessão de abertura 
esteve a cargo do Professor Doutor João Filipe Marques, da Faculdade de Economia da Universidade do 
Algarve, que fez uma conferência sob o título “Comportamentos desviantes de turistas: liminaridade, 
acrasia e desengajamento moral. Os primeiros passos de uma investigação”. 

Refletindo a pluralidade de debates em torno dos desafios contemporâneos da Sociologia, a partir de 
distintos enfoques teóricos e empíricos, o Colóquio reuniu um número significativo de estudantes em 
diferentes momentos dos seus percursos de investigação e formação, contando igualmente com uma ampla 
assistência ao longo das várias sessões. As mais de 80 comunicações apresentadas distribuíram-se por oito 
Grupos de Trabalho (GT), coordenados por estudantes do Doutoramento em Sociologia, que promoveram 
debates particularmente ricos e participados. 

Os Grupos de Trabalho foram os seguintes: Cidades, Sociedades e Antropoceno; Desigualdades, Género e 
Violência; Direito(s), Democracia e Justiça; Escrever vivendo, escrever-se vendo; Expressões Culturais e 
Disputas Simbólicas: Políticas, Identidades e Resistência; Famílias Plurais e Novos Horizontes do Cuidado: 
Vínculos, Tecnologias e Práticas em Transformação; Religião/ões e os Múltiplos Altares da Modernidade; e 
Trabalho, Organizações e Profissões. 

A diversidade temática e analítica patente nestes GT evidenciou a vitalidade da investigação sociológica 
em curso, refletindo não apenas a produção científica desenvolvida na FEUC, mas também contributos 
provenientes de outras instituições. O envolvimento ativo das/os participantes e a forte adesão do público 
reforçaram o carácter coletivo e participativo do Colóquio, afirmando-o como um espaço privilegiado de 
partilha, discussão e construção de conhecimento sociológico. 

A Comissão Organizadora do evento foi constituída por estudantes e docentes: Bruna Schlindwein Zeni, 
Cátia Cardoso, Isabella Faustino Alves, Madalena Duarte e Paula Abreu. Já a Comissão Científica foi 
integrada por Claudino Ferreira, Hermes Costa, Joana Zózimo, Rosa Monteiro e Sílvia Portugal. 

Acolhido por docentes e estudantes, o I Colóquio de Doutorandas/os em Sociologia da FEUC – “Sociologias 
para o Futuro! “resultou num espaço privilegiado de partilha, debate e construção coletiva. Que venham os 
próximos! 

* Texto de Bruna Zeni, Cátia Cardoso, Isabella Faustino, Madalena Duarte e Paula Abreu 
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17 DE OUTUBRO A 12 DE DEZEMBRO> I CICLO DE CONFERÊNCIAS DO 
DOUTORAMENTO EM SOCIOLOGIA   

▪ Entre o perfeito e o possível. Uma etnografia do bom cuidado na doença mental grave em Portugal, 
por Joana Zózimo. 

▪ Saúde Mental, Atenção Psicossocial e Interseccionalidades: diálogos teóricos e práticos, por Rachel 
Gouveia Passos. 

▪ Punição e Direitos Humanos: desafios contemporâneos, por Luiz Claudio Lourenço. 
▪ A normalização do ódio racial no quadro do racismo estrutural, por Pedro Almeida. 
▪ Os mitos da participação cívica em Portugal: entre a retórica e a prática democrática, por José Mota. 
▪ Commoning and Theorizing in the Uncommon Sense - An experimentation on the research gaze from, 

about, within the commons, por Ricardo Buonanno. 
▪ A Inteligência Artificial enquanto objeto sociológico? Porque é importante a governação da IA, por 

Tiago Sartos Pereira. 

24 DE OUTUBRO > AULA INAUGURAL DOS DOUTORAMENTOS CES-UC 

Conferência de Justin O’Connor (University of South Australia), intitulada “Culture: Foundational 
Infrastructure for a Democratic Public Life”. A sessão propôs uma reflexão crítica sobre o paradigma 
das indústrias criativas, defendendo a cultura como um bem público essencial para a vida 
democrática e para sociedades mais justas. A partir de uma trajetória internacional que cruza a 
Europa, a China e a UNESCO, o conferencista destacou ainda a centralidade da cultura enquanto 
pilar das políticas públicas e como possível Objetivo de Desenvolvimento Sustentável. 

4 DE NOVEMBRO > MESA-REDONDA 
“DEMOCRACIA, POPULISMO E 
EXTREMISMO: TENSÕES DO NOSSO TEMPO” 

Atividade realizada no âmbito do Programa de Doutoramento 
Democracia no Século XXI (CES/FEUC). O evento teve como 
ponto de partida o livro de Miguel Carvalho, Por dentro do 
Chega: A Face Oculta da Extrema Direita em Portugal 
(Penguin, 2025), que tem suscitado amplo debate público pelo 
seu retrato aprofundado da extrema-direita portuguesa. A 
sessão promoveu uma discussão crítica sobre a ascensão de 
discursos populistas e extremistas e os seus impactos nas 
democracias contemporâneas, articulando o caso português 
com contextos europeus e latino-americanos. 

 

 

17 DE DEZEMBRO > AULA ABERTA “MEMÓRIA, 
BIOGRAFIA E SOCIOLOGIA PÚBLICA 

Aula aberta no âmbito da unidade curricular “Teorias 
Sociológicas”, com Elísio Estanque. A sessão destacou o papel da 
experiência pessoal e dos percursos sociais na construção do olhar 
sociológico, promovendo um debate crítico sobre o lugar da 
sociologia na esfera pública e na interpretação das 
transformações sociais contemporâneas. 

 



 

 54 
 

UFA!  
 

MESTRADO EM SOCIOLOGIA 

Fevereiro 

A participação da comunidade na definição dos instrumentos de política cultural local. Estudo de caso: Braga e 
Évora. Dissertaça o. Adriana Figueiredo. 

Pequenos grandes passos: Estudo de Caso sobre o impacto da criação das respostas de apoio psicológico (RAP) 
na Associação Mulher Século XXI. Relato rio de Esta gio.  Mariana da Silva Ferreira. 

Co-design como facilitador da participação infantil: Estudo comparativo entre escolas de 1º ciclo. Dissertação. 
Ca tia Sofia Figueiredo Ascensa o. 

Julho 

Publicidade beneficente filantrópica. Uma análise comparativa multimodal em apelos audiovisuais de 
angariação de fundos de MSF Brasil. Dissertaça o. Glauco Lauco Fernando Kuhnert. 

Setembro 

Juventude em consulta ou em decisão? A participação dos jovens na construção dos Planos Municipais da 
Juventude em Portugal: Um estudo de caso em Castelo Branco. Dissertaça o. Susy Priscila Ja come de Oliveira. 

O papel do gabinete de emprego no processo de integração de migrantes em Portugal: o caso do JRS. Relato rio 
de Esta gio. Maria Carolina de Matos Godinho de Carvalho. 

Entre continentes e esperanças. Relato rio de Esta gio. Maria de La Salete Monteiro Bernardino. 

A construção do imigrante como ameaça no discurso político do CHEGA entre 2019 e 2025. Dissertaça o. Micael 
da Silva Ramos. 

Desafiar a segregação de género com uma pedagogia STEAM: Uma análise do caso do TUMO Coimbra. 
Dissertaça o. Beatriz Moreira Gomes. 

Entre o Alva e o Açor, a construção de um imaginário coletivo baseado no lugar: Uma abordagem através de 
métodos participativos. Dissertaça o. Cecí lia Martins Gomes. 

Chega de feminismos? Oposição e instrumentalização das questões de género pela direita radical portuguesa. 
Dissertaça o. Mariana Matias dos Santos. 

Graffiti: Arte, vandalismo ou ativismo? Estudo sociológico sobre as representações sociais que os habitantes da 
Covilhã têm acerca dos graffitis na cidade. Dissertaça o. Lisandra Irina Silva Duarte. 

As redes do poder local em Portugal: Dinâmicas relacionais e desigualdades de género nas presidências das 
juntas de freguesia. Dissertação. Maria Daniela do Espí rito Santo Lebre. 

A participação política das mulheres no poder local. Relato rio de Esta gio. Ana Margarida Rodrigues Gonçalves. 

Do terror à perseverança: Saúde mental dos Jovens em DDLC+, OMORI e nas suas comunidades de fãs. 
Dissertaça o. Abel Bernardo Castro Gonçalves. 

 

MESTRADO EM DINÂMICAS SOCIAIS, RISCOS NATURAIS E TECNOLÓGICOS  

Fevereiro 

Aplicação da ferramenta Scorecard (Disaster Resilience Scorecard For Cities) na avaliação da resiliência 
urbana. Perspetiva da proteção civil nas inundações urbanas em Coimbra. Dissertaça o. Pedro Miguel Duarte 
Caetano. 

A gestão do risco no centro histórico de Lamego: Uma abordagem diferenciada. Dissertaça o. Tiago Miguel 
Teixeira Ludovino. 

Caracterização do estado hidrodinâmico e das pressões naturais e antrópicas nas linhas de água da margem 
direita do Rio Mondego no Município de Coimbra. Dissertaça o. Pedro Rafael Simo es Paiva. 

Gestão do risco e segurança industrial no Município de Coimbra: Uma análise de contexto. Dissertaça o. Daniel 
Anto nio Filipe Robalo. 

Impacto de riscos naturais na segurança e fiabilidade do Sistema de Mobilidade da Metro Mondego: Análise do 
troço suburbano. Dissertaça o. Filipe Miguel Correia Pedro. 

Gestão de riscos industriais no Concelho da Mealhada: Proposta de desenvolvimento de um plano prévio de 
intervenção para as zonas industriais locais. Dissertaça o. E rica Ferreira Monteiro. 
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DOUTORAMENTO EM DEMOCRACIA NO SÉCULO XXI  

Maio 

Mães proibidas: A retirada de crianças Guarani-Kaiowá, maternidade indígena e etnocídio. Karina Almeida 
Guimara es Pinha o. 

Julho 

Commoning and Theorizing in the Uncommon Sense. An experimentation on the research gaze from, about, 
within l'Asilo, Naples. Riccardo Maria Buonanno. 

 

DOUTORAMENTO EM SOCIOLOGIA 

Junho  

Silêncio e vozes femininas da economia solidária: As trajetórias das artesãs urbanas em Belo Horizonte - Minas 
Gerais. Rizoneide Souza Amorim. 

Novembro 

Culturas entre muralhas? (Sub)culturas e estilos de vida alternativos nas pequenas cidades: O Festival 
Entremuralhas e os góticos em Leiria. Manuel Pereira Soares. 

Dezembro 

São coisas de irmãos: recortes sociológicos das fratrias contemporâneas. Andreia de Jesus Dias Barbas. 

 

DOUTORAMENTO EM SOCIOLOGIA – CIDADES E CULTURAS URBANAS 

Janeiro 

Ciclismo urbano em territórios metropolitanos: Uma análise da prática de pedalar para lazer e trabalho em São 
Paulo. Carolina Gontijo Lopes. 

 

DOUTORAMENTO EM SOCIOLOGIA –  
RELAÇÕES DE TRABALHO, DESIGUALDADES SOCIAIS E SINDICALISMO  

Novembro 

Does labour get online to mobilise workers offline? A comparative analysis of trade union renewal from a digital 
methods perspective. Bia Silveira Carneiro. 

 

DOUTORAMENTO EM PÓS-COLONIALISMOS E CIDADANIA GLOBAL  

Janeiro 

El Derecho kichwa existe, resiste y construye el Estado Plurinacional y la Plurinacionalidad en Ecuador: dos 
llakikuna resueltos por los Pueblos Kichwa de Saraguro y Otavalo. Vero nica Marí a Yuquilema Yupangui. 

Março 

Direitos insurgentes: Lutas territoriais e a reinvenção do comum na zona costeira brasileira. Patrí cia de 
Menezes Cardoso. 

Julho 

Tarrafal: Discursos cruzados na genealogia do campo de concentração. A resistência ao esquecimento. Sandra 
Ine s Andrade Ramos Cruz. 



 



Comissão Editorial: Ana Raquel Matos, Adriana Giroletti, Joana Nobre Coelho, Leonor Silva e Rafael Vieira
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Edição gráfica: Ana Raquel Matos
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